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Capítulo 1: Introdução 
A Cidade da Praia em tempos conhecida pela Praia de Santa Maria, conheceu os primeiros 
sinais de construção civil a partir de 1542, devido à decadência, a insegurança e a incerteza 
que havia no processo de desenvolvimento da Cidade da Ribeira Grande por causa do declínio 
do tráfico de escravo. 
Praia apresenta uma geografia abrupta, composta por numerosos plateau bruscamente 
interrompidos por altas falésias. A imagem que ela nos oferece hoje denuncia os efeitos e as 
consequências de um crescimento intenso no espaço e no tempo.  
A Praia, actualmente está numa fase de grande expansão e de profundas transformações que 
só poderá ser acompanhada por evolução da sua organização física. 
Segundo Silva, Armindo (2000) um pouco antes de 1955 iniciou-se o planeamento urbano 
com o bairro de plateau seguido do bairro Craveiro Lopes. No período que antecedeu a 
independência, surgiu um plano para o bairro de fazenda e Prainha. Tempos depois, apareceu 
o plano de Achada S. António e Palmarejo. 
Com a independência do País todas as directrizes visando infra estruturação e a criação de 
condições ambientais mínimas nos núcleos populacionais eram emanadas do recém criado 
                                                          Câmara da Praia: Saneamento do Meio e as Construções Clandestinas 
10/93 
MOP- Ministério das Obras Públicas, cuja  organização não permitia uma programação dos 
Investimentos e das intervenções ao nível da satisfação das enormes carências existentes. Por 
outro lado os municípios eram dirigidos por representações do Governo Central, representado 
por Delegados do Governo. Essa situação inibia as iniciativas locais e sobrecarregava o MOP, 
que não possuía experiência na Administração Local.  
Os primeiros subúrbios começaram a surgir a partir do séc. XX, devido às fomes que 
assolaram o País. Essas fomes fizeram com que as populações de quase todo o País se 
dirigissem à capital onde deveriam ser abastecidas com mais facilidade pelas autoridades 
(Ramos, Basílio e outros, 1990). As migrações internas determinaram uma forte concentração 
da população na Cidade da Praia, o que traduz em uma acentuada demanda de terrenos 
urbanizados para habitação, equipamentos públicos e demais grandes investimentos. 
A partir desta altura começaram a surgir diversos bairros espontâneos na cidade, que apesar 
de estarem integrados nas zonas urbanas continuam sem as mínimas infra-estruturas básicas 
necessárias para o meio urbano. 
Todos os bairros que actualmente constituem a Cidade da Praia, com excepção do Bairro 
Craveiro Lopes, da Prainha, Achada Santo António (parte nova), Terra Branca e os restantes 
bairros de Achada S. Filipe e Palmarejo, desenvolveram-se de forma espontânea, sem 
qualquer planificação prévia em propriedades privadas, em que as casas eram construídas sem 
intervenção da Câmara Municipal, porque em tempos a Cidade limitava-se ao plateau e toda a 
área circundante era considerada área rural. 
Na altura para construir uma casa bastava que o interessado pagasse uma renda anual 
calculada na base de 5$00 por metro quadrado ao proprietário, para ter a autorização da 
ocupação do terreno. 
Os terrenos da Praia que pertenciam ao Estado confinavam-se apenas ao plateau (centro 
histórico) e a faixa marginal marítima de 80 (oitenta) metros, o que criava dificuldades para 
quem quisesse construir devido a indisponibilidades de lotes. Mais tarde, com a 
Independência Nacional, o Governo preocupado com a situação degradada dos Bairros da 
Cidade da Praia, tomou medidas tendentes a melhoria de situação urbanística dos mesmos, 
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através da cooperação Holandesa que pôs à disposição do País o urbanista Hugo Deadens e 
começou assim ao loteamento das áreas livres então existentes nos bairros como forma de 
travar as construções desordenadas porque ainda não existia um plano urbanístico detalhado 
para a Cidade. 
Em 1930, a cidade contava com 4.770 habitantes no plateau. Conheceu o seu estádio de 
saturação a partir do momento que se construiu o Liceu (actual Domingos Ramos). Nos anos 
60, a população da Cidade da Praia era de 9.514 habitantes, sendo 3.623 residindo no plateau 
e 5.891 nos arredores. 
1.1 Justificação da escolha desse tema 
A escolha deste tema tem a ver com os problemas reais com que nós, os munícipes da Cidade 
da Praia nos debatemos no nosso dia – a – dia, o de vermo-nos confrontados com a 
necessidade de construção da nossa casa própria e o combate ao lixo. 
Quase que diariamente a Câmara sente-se confrontada com os munícipes que procuram os 
seus serviços para resolverem seus problemas de habitação.  
Existem pessoas que estão há vários anos com pedidos de lotes de terrenos para construírem e 
poderem assim ter um abrigo condigno para si e os seus sem que nada tenham conseguido, 
uma vez que a CMP não tem tido capacidade de resposta para toda essa procura. 
Outros perderam a fé de conseguirem terrenos por via legal, resolvem correr riscos de 
construírem clandestinamente, pois acreditam que possam ser penalizados sim, mas que 
acabarão por verem legalizadas as suas construções e assim deixarem de pertencer à grande 
fila dos que aguardam serem contemplados.  
Vê-se e com preocupação o rumo que as coisas tomara. Isso, porque se por um lado a Câmara 
não dispõe de lotes que cheguem para todos, por outro o município não dispõe de 
disponibilidade financeira para fazer face  aos custos que terá que suportar ao demolir uma 
construção clandestina e ter que realojar essa família num outro lado.  
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Quisemos de igual modo abordar o saneamento do meio, porque constitui também um dos 
grandes problemas na nossa Cidade.  
Ora, como a cidade teve seu crescimento muito rápido e de forma muito desordenada, não 
respeitando o plano urbanístico, sobretudo devido às construções clandestinas, tem criado 
obstáculos na remoção de resíduos sólidos, pois devido a construções de forma desordenada, 
as nossas viaturas muitas vezes não têm acesso a todas as ruas do bairro, de modo a permitir 
uma correcta recolha de lixo. 
 As pessoas queixam-se que a Praia é uma Cidade suja e que a Câmara tem dado pouca 
importância ao meio ambiente. No entanto queria entender o comportamento das pessoas na 
preservação desse meio e na forma como têm lidado com os seus lixos domésticos. 
 Com este trabalho pretendemos fazer uma abordagem em termos genéricos da problemática 
de construções clandestinas no Município da Praia e o seu impacto dentro do orçamento e 
quanto custaria à Câmara da Praia os Serviços de Recolha e Tratamento de Resíduos Sólidos. 
Ainda no decorrer do nosso trabalho tentaremos apresentar alguns exemplos práticos de 
situações que os munícipes vivem no dia – a – dia. 
Tudo isso, levou-nos a fazer este estudo e poder de alguma forma entender junto dos 
munícipes que vivem esses problemas e levar suas preocupações à Câmara para que juntos 
encontrem uma solução que ajude a diminuir essas angústias. 
1.2 Objectivo Geral 
- Estudar a problemática do Saneamento e Construções Clandestinas na Cidade da Praia. 
1.3 Objectivos Específicos 
- Analisar a problemática das cidades a nível do Saneamento e Construção; 
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- Enquadrar o crescimento da Cidade da Praia nesta problemática; 
- Apontar soluções que minimizariam os mesmos problemas. 
1.4 Pergunta de partida 
- Quanto custaria à Câmara os Serviços do Urbanismo e o Saneamento da cidade e qual o seu 
peso no orçamento anual do Município? 
1.5 Metodologia 
Para a realização deste trabalho, levamos a cabo um vasto trabalho de pesquisa junto desta 
Instituição, (Câmara Municipal da Praia), utilizamos instrumentos quantitativos através de 
entrevistas junto dos responsáveis financeiros, responsáveis dos Serviços do Urbanismo, 
Fiscalização e Saneamento. 
Por se tratar dum trabalho científico, carecendo por isso de suportes necessários, sobretudo na 
parte teórica, fizemos recolha de dados através de consultas bibliográficas e legislação 
escolhida sobre os vários assuntos que abordamos e pesquisamos, documentos produzidos 
pela Câmara (Planos de actividades, orçamentos e contas de gerência), auscultamos ainda 
Amilénfer- Associação dos amigos de Lém Ferreira e ACDL- “Espaço Solidário”- 
Associação Comunitária para o Desenvolvimento do Bairro de Lém Cachorro. 
Definimos como campo de pesquisas, as zonas de Lém Cachorro e encosta do aeroporto velho 
(expansão da zona de Lém Ferreira), onde realizamos observações e entrevistas à população 
em 34 (trinta e quatro) casas que é o tamanho da nossa amostra (5%) das 306 (trezentas e seis) 
casas existentes em Lém Ferreira e 389 (trezentas e oitenta e nove) casas em Lém Cachorro. 
Para obtenção de informações necessárias e respondermos às questões chaves, elaboramos 
guião de entrevista para população, de igual modo elaboramos guiões de entrevistas para os 
vereadores responsáveis pelas áreas de Saneamento do Meio, da Gestão do Urbanismo e para 
os responsáveis dos Serviços de Fiscalização (ver documento em anexo). 
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Capítulo 2: Revisão Geral 
2.1 Urbanismo, Ambiente e Ordenamento do Território 
O Crescimento acelerado da Cidade da Praia, originado sobretudo pelo êxodo rural e 
migrações inter ilhas, não foi acompanhado por um processo de urbanização que contribuísse 
para um desenvolvimento sustentável do concelho. O crescimento urbano desordenado foi 
seguido de uma degradação urbana, humana e social na maioria dos bairros que compõem a 
cidade actualmente. Nesse contexto tornou-se evidente a necessidade de se implementar uma 
política municipal de desenvolvimento que permita um planeamento integrado da acções e 
intervenções no espaço do território, definiu-se políticas de actuação que passam pela 
integração do meio urbano e rural, no sentido de agir a uma melhor gestão de conflitos 
resultantes do crescimento populacional e da urbanização espontânea. 
Foram implementadas as seguintes medidas:  
• Implementação dos principais elementos estruturantes da Cidade, já pré definidos no 
Plano Director Municipal;  
• Negociação com os interessados com vista à resolução definitiva de conflitos de 
propriedade, vendas e aforamentos de terrenos que opõe a Câmara a particulares;  
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• Agilização no sentido de progressivamente, chamar a si a iniciativa de solo urbanizado 
e de vender lotes urbanizados, de forma a funcionar como regulador do mercado e 
dissuasor da especulação fundiária; 
• Elaboração de planos urbanísticos detalhados com vista à constituição de um “stock” 
constante e actualizado de terrenos destinados à construção; 
• Foram tomadas medidas necessárias para corrigir tudo o que contrariasse o 
desenvolvimento humano;  
• Definição de regras claras sobre os terrenos existentes no meio rural, quanto à 
expropriação ou na definição de prazos para construção;   
• Discussão da implementação do Plano Urbanístico detalhado da Orla marítima da 
Praia da Gambôa;  
Dinamização de loteamentos sociais, para disponibilização de projectos tipos;  
Definição e implementação de uma política urbana de renovação para  reabilitação e 
recuperação de bairros degradado. 
A Câmara Municipal da Praia pretende adquirir bolsas de terrenos no mercado fundiário1 
fazendo uso de direito de preferência, tendo o cuidado de praticar preços justos de mercado e 
não especulativos. 
Foram identificadas quatro zonas de expansão urbana da praia:  
• Achada Monte das Vacas (160 há pertencente ao Sr. Daniel Grepne); 
• Simão Ribeiro (30 há pertencente à Igreja Católica); 
                                                 
1 Mercado Fundiário 
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• Achada Mato (50 ha pertencente à Sra. Maria dos prazeres): 
• Caiada (12 ha propriedade do estado); 
• E Agostinho Alves (110 ha pertencente à CMP, 60 há a herdeiros Resende Costa);  
2.2 Habitações  
Na cidade da Praia, de acordo com estudos feito recentemente, no ano 2000,verificou-se um 
deficit acumulado de 5000 fogos, prevendo que atinja os 11500 no ano de 2005 e os 21500 no 
ano de 2010. Isso traduz bem a dimensão da problemática habitacional na cidade.  
Para essa situação contribui o fenómeno da habitação espontânea, algumas delas em situação 
de riscos, ocupando linhas de água e encostas, as quais contribuem para uma acentuada 
degradação ambiental, sanitária e urbanística dos bairros da capital. 
 Estimativas apontam para uma existência de 8000 habitações espontâneas na cidade. Estudos 
urbanísticos de bairros degradados da capital tem em vista a identificação das casas 
clandestinas em situação de risco, a absorção e legalização das construções bem localizadas, a 
identificação das reservas de espaços para equipamentos comunitários com vista a criação de 
condições técnicas à concepção de programas de reabilitação dos mesmos bairros degradados. 
2.3 Saneamento do Meio 
A Cidade da Praia continua a enfrentar uma série de problemas ambientais ligados à água e ao 
saneamento básico, pelo que se mostra necessário dotar o município de instrumentos 
importantes para fazer face aos inúmeros problemas ambientais, numa perspectiva de gestão 
sustentável dos recursos naturais e de envolvimento municipal nos diferentes sectores de 
actividades. 
                                                          Câmara da Praia: Saneamento do Meio e as Construções Clandestinas 
17/93 
A Direcção de saneamento da CMP é o serviço encarregue de tudo quanto se relaciona com a 
limpeza pública, recolha, deposição, transporte, tratamento e destino final dos resíduos 
sólidos urbanos, criação e gestão de espaços verdes. 
As dificuldades relacionadas com este serviço, passam não só pelas actividades rotineiras de 
limpeza e recolha de lixo como também pela resolução de alguns problemas mais complexos 
que visa a melhoria do mesmo e criação de condições que garantem a sustentabilidade do 
sistema. 
O crescimento da Cidade não tem sido acompanhado de um investimento, à altura, em termos 
de meios humanos, materiais e financeiros para fazer face à situação de lixos e outros 
dejectos, aliados à falta de infra-estruturas e equipamentos para sua remoção e tratamento.  
O campo de pesquisa de análise ambiental vem sendo utilizado pela maioria das chamadas 
ciências ambientais2. Sua importância vem aumentando com a conscientização progressiva 
dos problemas relativos `conservação e uso adequado do potencial ambiental. Deve-se 
conceber a análise ambiental como um instrumento integrador que encare o meio ambiente 
sob o ângulo de preocupação com o uso que o homem faz dele, no sentido de se contribuir 
para o desenvolvimento de uma perspectiva interdisciplinar de investigação da construção do 
meio ambiente e da organização do espaço. (SILVA & SOUZA, 1998). 
 Quando se realiza a análise ambiental em qualquer cidade, seja ela de que porte for, depara-
se com uma infinidade de problemas ambientais decorrentes de todos esses factores já 
mencionados que são comuns a todas elas, é o caso dos depósitos de lixos a céu aberto, os 
problemas da contaminação das águas superficiais e subterrâneas, poluições atmosféricas e 
outros tantos advenientes da acção antrópica3. 
O homem através de uma acção ou de um empreendimento pode provocar impactos no meio 
ambiente degradando-o ou mesmo destruindo-o, muitas vezes de forma irreversível. De 
                                                 
2 As ciências ambientais são as que englobam diferentes disciplinas que se aglutinam para analisar problemas ou 
questões do meio ambiente. 
3 Antrópica é definida como acção do ser humano de ocupar, pode ser determinada área, ou lugar- antropos-
homem-atitude Antrópica, de ocupação – www. Wikipedia.com. 
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acordo com Maglio (1995), os problemas ambientais no Brasil baseiam-se em duas diferentes 
ordens: 
Uma é a pobreza nas cidades afectando a maioria da população brasileira, onde milhões de 
pessoas aproximadamente moram em áreas periféricas sem as mínimas condições sanitárias, 
outra, são os problemas causados pela concentração de actividades económicas, em especial 
as industriais nas áreas urbana (15% somente do esgoto produzido recebe tratamento final, 
dez biliões de litros aproximadamente são despejados diariamente no solo ou nos mananciais 
hídricos). 
O modelo brasileiro de desenvolvimento é marcado por uma desigualdade regional e por uma 
alta concentração de renda, resultante do crescente afluxo de numerosa população dos centros 
urbanos em busca de oportunidades e até mesmo de sobrevivência, culminando numa 
acelerada metropolização e uma consequente degradação da qualidade de vida nas cidades.  
A crescente industrialização concentrada em cidades, a mecanização da agricultura em 
sistemas de monocultura, a generalizada implantação de pastagens, a intensa exploração de 
recursos energéticos e matérias primas como carvão mineral, petróleo, recursos hídricos 
minérios tem alterado de modo irreversível o cenário da terra e levado com frequência, a 
processos degenerativos profundos na natureza (ROSS, 2003). 
A importação de tecnologias e capitais e a sua concentração na regiões do centro (as mais 
desenvolvidas) do Brasil produziu problemas sociais, culturais e ambientais, frutos das 
disparidades regionais, da falta de oportunidades das diferentes camadas sociais de absorver e 
adaptar-se aos impactos criados por esse processo. 
Observa-se maior ênfase no desenvolvimento económico das cidades em detrimento das 
condições e qualidade de vida da população. Isso se nota quase que da mesma forma tanto nas 
médias e grandes cidades, pois os problemas ambientais são sempre os mesmos aumentando 
de acordo com o tamanho e o índice populacional de cada uma dela. 
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Tomemos como exemplo essas duas cidades do noroeste do Paraná para se demonstrar como 
os problemas ambientais se repetem independentes do tamanho delas. Em ambas, o processo 
de colonização ocorreu nas décadas 40-50 promovido por empresas de colonização que 
definiam o traçado urbano das sedes de seus municípios. 
As principais actividades económicas destas cidades da área de estudo baseiam-se na 
agricultura, agro indústrias diversas e especificamente para Querência do Norte, na pecuária 
bovina. A metodologia adoçada nesta pesquisa é a de observação em fotografias aéreas, 
imagens de satélite e trabalhos de campo, ocasiões em que foram observadas as características 
do uso e manejo dos solos, bem como o sistema de drenagem e a evolução dos processos 
erosivo na área urbana. Analisados os municípios e cidades respectivas no tocante à questão 
ambiental, apercebeu-se problemas de poluição das águas, erosão, assoreamento, resíduos 
sólidos urbanos (lixo), a falta de saneamento básico e problemas advindos da agro industria 
da mandioca para a produção de farinha e derivadas para alimentação e de uso industrial.  
Em ambos os municípios, a problemática dos RSU – resíduos sólidos urbanos também se faz 
presente através de depósitos de lixos a céu aberto e a falta de saneamento básico que vem 
trazendo graves problemas para estas cidades, vinculadas à ineficácia do Poder Público Local 
em solucioná-los.  
2.4 Caracterização geográfica de Cabo Verde 
Situado a cerca de 500km2 do largo do Senegal, a República de Cabo Verde é constituída por 
dez ilhas, das quais nove são habitadas e cinco ilhéus, o país ocupa uma superfície de 
4.033km2, distribuídos por dois grupos: Barlavento, que integra as ilhas de Santo Antão, S. 
Vicente, Santa Luzia (desabitada), São Nicolau, Sal e Boa Vista e Sotavento composto pelas 
ilhas de Maio, Santiago, Fogo e Brava. O país conta com cerca de 434.625 mil habitantes, 
com uma taxa de crescimento de 2,4% por ano e uma densidade populacional de 108 hab/km2 
(censo 2000).  
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2.5 Contextualização do País 
Cabo Verde faz parte integrante do Sahel, apresentando condições climáticas de tipo tropical 
seco e semi-árido, com alternância de uma longa estação seca e uma curta estação húmida, 
caracterizada por um reduzido número de dias de precipitação por ano e irregularidade inter 
anual, situação que contribui entre outros factores, para a pobreza endémica que abrange cerca 
de um terço da população. 
As condições climáticas, o relevo e a erosão fazem com que os solos sejam na sua maioria 
pobres, onde os recursos minerais se limitam a areia, cascalho (nas zonas litorais) e rochas de 
construção. 
Dos 403.300 hectares que constituem o território de Cabo Verde, cerca de 54% são 
constituídos por terras incultas, improdutivas. 
2.6 Aspectos demográficos 
A população de Cabo Verde tem registado ao longo das décadas um crescimento 
considerável. Dados do Recenseamento Geral da População e Habitação aponta para 296.000 
habitantes em 1980, 341.491 em 1990 e 431.989 habitantes em 2000, sendo neste último, 
207.989 homens e 223.995 mulheres. A evolução dessa população na Cidade da Praia tem 
vindo a seguir a seguinte trajectória: 












Fonte: Censo 2000 
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                                Tabela 2 – Distribuição da população de Cabo Verde por ilha 
Ilhas Masculino Feminino Ambos sexos 
Boa Vista 2.234 1.972 4.206 
Brava 3.361 3.431 6.792 
Fogo 17921 19448 37369 
Maio 3.150 3.590 6.740 
São Antão 24.359 22.683 47.042 
São Nicolau 6.782 6.865 13.674 
São Vicente 32.821 33.831 66.652 
Sal 7.668 6.928 14.596 
Santiago 109.693 125.247 234.940 
Total 207.989 223.995 431.989 
Fonte: RGPH, 2000 
Dos 431.989 habitantes do país, 232.147 pessoas vivem no meio urbano e 199.842 no meio 
rural. 
A densidade populacional é elevada e caracterizada por alguma disparidade entre as regiões, 
tendo passado de 73hab/km2, em 1980, para 85hab/km2 em 1990 e 108hab/km2 no ano 2000. 
Entre 1990 – 2000 a Taxa de Crescimento Médio Anual de Cabo Verde foi de 2,4% 
Segundo o Censo de 2000, próximo de 55% dos cabo-verdianos estão nas faixas etárias 
abaixo dos 20 anos (idade mediana de 17,3 anos). A maioria da população vive na ilha de 
Santiago, cerca de 234.940. Cerca de 90% da população vivem em 4 ilhas: Santiago, S. 
Vicente, Santo Antão e Fogo. 
Os dados dos últimos recenseamentos indicam que o sexo rácio em 1980 era de 85 homens 
para 100 mulheres, em 1990 de 89,7 homens para 100 mulheres e em 2000, de 100 homens 
para 108 mulheres, o que nos mostra que houve uma inversão desse índice. 
2.7 Economia 
Apesar dos avanços significativos realizados durante os últimos 20 anos no plano social e 
económico de um PIB per capita de menos de 300$US em 1975,o país atingiu hoje um PIB 
per capita superior a 1200$US. Cabo Verde continua a confrontar-se com o problema 
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macroeconómico fundamental, que consiste no desequilíbrio estrutural entre, por um lado, a 
produção nacional, e, por outro, a despesa interna, ou absorção (consumo privado, formação 
de capital e despesas governamentais). Ou seja, o nível de produção muito aquém da procura 
interna é a causa primária do défice permanente da BTC e de outros desequilíbrios que têm 
caracterizado a macroeconomia cabo-verdiana (www.cv.image/doc/GOP2002-2005.doc). 
O desenvolvimento de Cabo Verde tem sido marcado nas últimas décadas, por avanços e 
recuos resultantes da vulnerabilidade económica do País, da sua pobreza em termos de 
recursos naturais, de uma fraca base produtiva e de uma forte dependência em relação aos 
fluxos financeiros externos. A sua população, normalmente considerada como sendo o 
principal recurso, apresenta ainda um baixo nível de qualificação técnica e profissional. Não 
obstante tais condicionalismos, Cabo Verde tem conhecido, em alguns domínios, avanços 
significativos, designadamente nos sectores de Educação, Saúde, Infra-estruturas, 
democratização e participação política dos cidadãos. No entanto, tais conquistas carecem de 
uma sustentabilidade e, neste domínio, grandes desafios se colocam ao Estado e à sociedade 
cabo-verdiana na busca de soluções viáveis, eficientes e factíveis.  
Cabo Verde está classificado no 91º lugar entre 162 no IDH do Programa de 
Desenvolvimento das Nações Unidas, colocando o país na metade de categoria de 
desenvolvimento humano médio, ocupando uma posição singular. Comparando com outras 
nações de língua portuguesa, fica atrás do Brasil e de Portugal. 
Desde a conquista da independência nacional, Cabo verde, tem sido um país politicamente 
estável, gozando por isso duma certa credibilidade junto das principais instituições financeiras 
internacionais, credibilidade este que ficou reforçada com a instauração do Estado do Direito 
Democrático e implementação de bases fundamentais de uma economia de mercado. 
O país é desprovido de recursos naturais economicamente exploráveis. A Economia cresceu 
nos últimos dez anos a uma taxa de 6,4% sob a impulsão de reformas visando a melhoria do 
ambiente económico através da liberalização do mercado e o desenvolvimento do sector 
privado, incluindo a privatização de empresas públicas. (GOP, 2002-2005). 
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Segundo dados do Instituto Nacional de Estatísticas (INE), cerca de 30% da população vive 
abaixo do limiar da pobreza, 14% destes são muito pobres. Os indicadores mostram que não é 
uniformemente distribuída no espaço nacional. As ilhas da Brava, Santo Antão e São Nicolau 
apresentam os maiores índices de pobreza (54,4%) da população residente. Ao seu torno a 
ilha de Santiago é a que mais contribui para a formação da pobreza nacional. 
As disparidades regionais são grandes. No meio rural as condições de vida são 
significativamente piores que no meio urbano, mais de um terço das famílias vive em 
habitações de duas divisões e menos de 57% em habitações com três divisões. Apenas ¼ das 
famílias tem acesso à rede pública de abastecimento de água, pouco mais que 1/3 das famílias 
tem acesso ao saneamento básico. 
2.8 Divisão Administrativa do País e da Ilha de Santiago 
Após a Independência Nacional, o decreto-lei nº 93/82 de 6 de Novembro redefine a actual 
estrutura do país, a qual passa a ser constituída por concelhos, que se subdividem em 
freguesias e estas em povoados e bairros. Os concelhos podem ser de primeira, segunda e 
terceira classe. Deste modo são enquadrados nos primeiros os concelhos da Praia e S. 
Vicente, na segunda classe, os de Sal, Fogo, Ribeira Grande, Santa Catarina, Santa Cruz, S. 
Nicolau e Brava, sendo na terceira classe os da Boa Vista, Maio e Paul. 
O país divide-se presentemente em 17 concelhos e 11 freguesias pertencentes à Ilha de 
Santiago. 
O Concelho da Praia antes da década de 70 albergava 7 freguesias, passando para 5 em 
1971,com a criação do concelho de Santa Cruz que passou a incluir as freguesias de São 
Lourenço dos Órgãos e Santiago Maior.Com o Decreto-Lei nº 26/IV/93 de 31 de Dezembro o 
concelho da Praia viu-se reduzidos a três freguesias, com a criação do município de São 
Domingos e as freguesias de Nossa Senhora da Luz e São Nicolau Tolentino. 
Com a criação da Comissão Instaladora da Ribeira Grande, deixaram de pertencer ao 
concelho da Praia, as freguesias do Santíssimo nome de Jesus, com centro em Cidade Velha e 
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a de São João Baptista, com centro em Chã de Igreja, enquanto sede administrativa (Lei 
63/VI/2005 de 9 de Maio). 
2.9 Cidade da Praia 
3.6.1 Localização e caracterização 
O Concelho da Praia é o mais populoso município cabo-verdiano. A sua população residente 
está estimado em 104.953 habitantes, conforme o censo 2000, representando 24,4% da 
população residente no arquipélago. 
Situado a sul da ilha de Santiago, ocupa uma área de 258,1 km2,onde a cidade da Praia tem 
como superfície cerca de 42Km2. A taxa anual de crescimento nos últimos dez anos (1990-
2000) foi de 4,8%,muito superior aos 2,4% referente à taxa nacional no mesmo período 
(censo, 2000). 
O núcleo central da cidade é o plateau, criado como uma fortaleza protegida dos corsários no 
tempo colonial. Dos 58 bairros da cidade, 17 são considerados degradados e dos restantes 41 
somente 3, incluindo o plateau, têm uma organização urbana minimamente satisfatória. A 
cidade da Praia desenvolveu-se bastante nos últimos, anos embora não o suficiente para 
acompanhar o crescimento, daí que há deficits consideráveis nos domínios da água, 
saneamento, energia, rede viária e habitação social. (Esquema Estrutural do Plano Director 
Municipal, 2 versão/1998) 
A Cidade da Praia, viu a sua população duplicar, em menos de 25 anos. Um crescimento 
explosivo que não foi acompanhado por uma necessária e adequada estruturação de forma a 
acolher com dignidade, a sua população residente. 
3.6.2 Anteprojecto do Estatuto Administrativo Especial para a Cidade da Praia 
O Conselho de Ministros na sua reunião de Fevereiro de 2003, encetou um debate sobre o 
município da Praia. O Presidente da Câmara Municipal da Praia fez ao referido concelho uma 
exposição detalhada sobre as grandes questões que se prendiam com o desenvolvimento da 
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Capital do País, levando assim o Conselho de Ministros a levar ao Parlamento um projecto de 
diploma visando a concessão de um Estatuto Especial para a Cidade da Praia, dando assim ao 
cumprimento ao disposto ao art. 10º Nº2 da Constituição da República (CR) que manda 
atribuir um estatuto administrativo especial para a Capital do País, em termos a definir em 
legislação específica. 
Na altura foi constituída uma Comissão Interministerial integrada, na altura, pela secretaria de 
Estado da Reforma do Estado, Administração Pública e Poder Local e pelos Ministério das 
Finanças e do Planeamento e das Infra-estruturas e Transportes, destinada a apoiar e trabalhar 
com a Câmara Municipal da Praia, no planeamento e desenvolvimento do Município, bem, 
como na identificação dos grandes projectos estruturantes para o desenvolvimento da capital 
de Cabo Verde, que poderão ser financiados pelo Governo, no quadro do Plano Nacional de 
Desenvolvimento. 
O Estatuto Administrativo Especial da Praia, enquanto cidade capital (C.C.) da República de 
Cabo Verde deve proporcionar à Cidade possibilidades da ampla autonomia política, 
administrativa, financeira e patrimonial que permita exercer com eficácia a função 
constitucional, de servir de paradigma para as demais cidades nacionais e ser um pólo de 
desenvolvimento nacional. 
A Cidade Capital deverá se erigir em Distrito Capital de Cabo Verde, mantendo com o 
Governo o mesmo tipo de relações que este manteria com as Autarquias Regionais (Regiões 
Administrativas). Ela própria seria uma região administrativa, com toda a autonomia 
necessária para sua afirmação como paradigma de desenvolvimento. 
A Cidade Capital será objecto de uma nova divisão administrativa, terá que ser fixado os 
limites territoriais. 
A Cidade Capital deverá ter um órgão consultivo, a qual deverá ser obrigatoriamente ouvida 
sempre que haja medidas de fundos a serem adoptadas e sempre que a cidade enfrente grande 
situação de crise; deverá ter ainda um órgão legislativo, responsável pela produção de normas 
aplicáveis às actividades humanas desenvolvidas na Cidade Capital. 
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O Órgão Legislativo terá que ser uma assembleia eleita democraticamente, por sufrágio 
universal, directo e secreto, pelos eleitores residentes na Cidade Capital. As competências de 
tal órgão não devem andar muito longe daquelas das Assembleias Municipais tradicionais. 
3.6.3 Receitas da Cidade Capital 
Constituirão receitas da Cidade-capital: 
• As verbas de Fundo de Equilíbrio Financeiro (FEF) que lhe forem destinadas; 
• A participação nas receitas fiscais arrecadadas no território da Cidade Capital; 
• Os impostos de mais valia liquidados por operações sedeadas na cidade capital; 
• O imposto único sobre património implantado no território da Cidade Capital; 
• Os rendimentos das propriedades próprias da Cidade Capital; 
• Os demais impostos e taxas municipais que vigorarem no País; 
• Os juros de mora a que tiver direito; 
• Os custos e as coimas liquidadas nos processos administrativos instruídos e julgados 
no âmbito das autoridades da Cidade; 
• Os legados e doações feitos à Cidade; 
• Os fundos postos à disposição da Cidade pela Cooperação Internacional, 
• Outras receitas que legalmente pertençam à C.C. 
3.6.4 Despesas da Cidade 
Constituem despesas da Cidade as feitas com a sua gestão diária, com a manutenção da 
ordem, com o saneamento básico, com o desporto, cultura e recreação dos moradores, com as 
intervenções sociais, com a manutenção do equipamento social urbano instalado, com a 
fiscalização urbana, a iluminação pública, com a organização do tráfego, e demais despesas 
necessárias ao cumprimento da sua função da Cidade Capital. 
3.6.5 Financiamento dos Investimentos na Cidade 
A infra estruturação da Cidade, seja para que possa aproveitar as oportunidades de 
investimento que se lhe deparam, seja para garantir a qualidade de vida da população, seja 
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ainda para cumprir cabalmente a função de capital política de Cabo Verde, exigem 
planeamento e avultados investimentos. O financiamento de tais investimentos deverá sair do 
Orçamento de Investimentos de Estado de Cabo Verde. (Anteprojecto do Estatuto 
Administrativo Especial para a Cidade da Praia memória justificativa e projecto por António 
Ludgero Correia; José Maria Semedo; Germano Almeida e Geraldo Almeida). 
3.6.6 Caracterização Institucional 
A Organização das autarquias locais compreende uma Assembleia eleita, com poderes 
deliberativos e órgão colegial executivo responsável perante aquela.  
A Assembleia é eleita pelos cidadãos eleitores residentes na circunscrição territorial da 
Autarquia, segundo o sistema de representação proporcional. 
A Assembleia Municipal da Praia é constituída por vinte e um deputados, dos quais onze são 
do PAICV, partido que sustenta a Câmara, nove do MPD e um do PCD. A presidência é 
assegurada por Dr.ª Edeltrudes Neves.  
A equipa camarária é constituída por nove pessoas, encabeçadas pelo Dr. Felisberto Vieira, 
presidente reeleito para um segundo mandato. Enquanto presidente, tem tutela sobre 
Desenvolvimento Institucional e Novas Tecnologias com as seguintes vereações: 
• Recursos e Assuntos da Comunidade; 
• Cooperação, Formação, Cultura e Cidadania; 
• Infra-estrutura, Transporte e Fiscalização; 
• Ambiente Saneamento e Utilidades Públicas; 
• Auditoria, Contas e Orçamento; 
• Mulher e Desenvolvimento Social e Humano; 
• Comércio, Turismo e Promoção Empresarial; 
• Juventude, Desporto e Praia Rural; 
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3.6.7 Estrutura Organizacional dos Serviços da Câmara Municipal da Praia 
3.7.5.1 Princípios Gerais de Organização 
Os serviços municipais da Câmara da Praia observam, para além dos princípios gerais fixados 
por lei, os seguintes princípios de organização e gestão: 
• Da racionalidade, visando a adequada utilização dos recursos disponíveis e o 
equilíbrio entre estruturas, instrumentos de gestão e objectivos; 
• Da Eficácia, visando a adequada utilização dos objectivos fixados para a prossecução 
do interesse público municipal; 
• Da Coordenação, visando a articulação e integração de estruturas, políticas e 
actividades; 
• Da Flexibilidade, visando a adequação permanente de estruturas, recursos e 
objectivos às necessidades da sociedade civil e dos cidadãos. (Orgânica Doc 
produzido pela CMP). 
3.7.5.2 Da Estrutura Organizacional 
Para a prossecução das suas atribuições, os Serviços do Município estruturam-se em:  
• Serviços de Apoio Técnico; 
• Serviços de Apoio Administrativo, Financeiro e Patrimonial; 
• Serviços Operativos 
Os Serviços de Apoio Técnico têm como missão a prestação de apoio técnico aos órgãos e 
serviços do Município e integram: 
• Gabinete do Presidente; 
• Gabinete de Estudos e Planeamento Estratégico; 
• Gabinete de Cooperação Descentralizada; 
• Gabinete de Apoio Especializado 
Os Serviços de Apoio Administrativo têm como missão a prestação de apoio administrativo 
aos órgãos e Serviços do Município e integram: 
• Direcção de Administração 
• Direcção de Contribuição e Impostos Municipais 
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Os Serviços Operativos têm como missão dirigir e coordenar a execução de medidas de 
políticas tomadas pelos órgãos representativos do município ou relacionadas com as suas 
funções que compreendem: 
• Direcção de Tráfego e Serviços Urbanos; 
• Direcção de Urbanismo; 
• Direcção de Juventude, Desporto e Animação Cultural; 
• Direcção da Promoção, Desenvolvimento Social e Humano; 
• Direcção de Fiscalização; 
• Direcção de Saneamento 
• Direcção de Oficinas e Maquinaria 
Na dependência do Presidente da Câmara Municipal da Praia funcionam os serviços de 
Bombeiro e Protecção Civil, o Serviço Público de Abastecimento ao Município da Praia 
(SEPAMP), o Serviço Municipal de Polícia e a Agência de Distribuição de Água (ADA). 
Os Serviços Municipais (incluindo os Gabinetes) são dirigidos e coordenados por um Director 
de Serviço que depende directamente do presidente da câmara ou pelo vereador, quando já 
incumbido de supervisão e coordenação directa dos Serviços Municipais. 
Os Serviços de Administração e de Contribuições e Impostos dependem, directamente, do 
secretário municipal; 
As Divisões são dirigidas por chefes de Divisão, na dependência directa do Director da 
respectiva área. (Orgânica –Doc produzido pela Câmara). 
2.10 Análise dos instrumentos de gestão da CMP 
Ao longo  do nosso trabalho e nas pesquisas que fizemos junto aos instrumentos de Gestão 
utilizados pelo Município da Praia, podemos verificar o seguinte:  
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3.6.1 Plano de Actividades 
È um dos instrumentos de gestão da CMP que contém todas as actividades que a Câmara 
propõe realizar durante o ano ou mandato. Geralmente os grandes investimentos não se fazem 
dentro do mesmo ano económico. Por isso, o plano não devia constar como uma mera 
listagem, mas sim cronometrada (tempo da sua execução) e o seu custo total, permitindo 
assim à entidade fiscalizadora uma justa avaliação dos trabalhos executados. 
Por exemplo, se o plano for quinquenal, também as obras a realizar deverá constar no plano 
de actividade em cinco fases, fases essas correspondentes ao seu respectivo ano económico. 
Também no plano deve constar se a obra tem auto financiamento, isto é, gerida pelo fundo 
municipal ou se é por fundo extra municipal, no caso de ser extra, indicar o nome da entidade 
financiadora. 
Notamos que no decorrer desses anos a Câmara tem aperfeiçoado cada vez mais o seu plano 
de actividades na sua forma mais acabada e não como uma listagem como vinha acontecendo 
em anos anteriores, com isso tanto os técnicos que seguem as realizações das obras como as 
entidades fiscalizadoras terão menos dificuldades em avaliar as fases em termos de avaliação 
financeira. 
3.6.2 O orçamento 
Este é o principal instrumento de gestão do município, que na sua elaboração, aprovação e 
execução é independente do orçamento do Estado. É um documento anual, sem prejuízo da 
possibilidade de nele serem integrados programas e projectos que impliquem encargos 
plurianuais. (art. 21º da Lei nº 76/V/98 de 7 de Dezembro). 
O Orçamento é unitário e compreende todas as receitas e despesas do município. 
As receitas municipais podem ser divididas em dois grandes grupos: 
3.7.5.1 Receitas Correntes divididos em oito capítulos: 
I – Impostos Directos 
II – Impostos Indirectos 
III – Taxas, Multas e Outras Penalidades 
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IV – Rendimentos de Propriedades 
V -  Transferências Correntes 
VI – Vendas de Bens Duradouros 
VII – Vendas de Bens Não Duradouros 
VIII – Outras Receitas Correntes 
3.7.5.2 Receitas de Capital divididos em sete capítulos 
IX – Vendas de Bens de Investimentos 
X – Transferência de Capital 
XI – Activos Financeiros 
XII – Passivos Financeiros 
XIII- Outras Receitas de Capital 
XIV – Reposições  
XV – Contas de Ordem 
 
2.10.3 Efeitos Do Orçamento Das Receitas 
1 – Nenhuma receita pode ser liquidada ou cobrada mesmo que seja legal, se não tiver sido 
objecto de inscrição orçamental. 
2 – A cobrança pode, todavia, ser efectuada mesmo para além dos valores inicialmente 
previstos no orçamento. 
3 – Os actos administrativos que directamente envolvem perda de receita fiscal devem ser 
fundamentados e publicados 
4 – As receitas liquidadas e não cobradas até 31 de Dezembro deverão ser contabilizadas 
pelas correspondentes rubricas do orçamento do ano em que a cobrança se efectuar. 
 As despesas municipais também podem ser divididas em dois grandes grupos: 
2.10.3.1 Despesas Correntes 
• Vencimentos e Salários 
• Outras Despesas com o pessoal 
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• Bens Duradouros 
• Bens Não Duradouros 
• Conservação e Aproveitamento de Bens 
• Despesas Gerais de Funcionamento 
• Outras Despesas Correntes  
2.10.3.2 Despesas de Capital 
• Investimentos – Construções Diversas 
• Material de Transporte 
• Maquinarias e Equipamentos 
• Passivo Financeiro 
• Amortização de Empréstimos a m/l prazo. 
 
2.10.4 Realização de Despesas 
• Nenhuma despesa pode ser assumida, autorizada e paga sem que, para além de ser 
legal, se encontra suficientemente discriminada no orçamento, tenha cabimento no 
correspondente crédito orçamental e obedeça ao princípio da utilização por 
duodécimo, salvas, nesta última matéria, as excepções previstas na Lei. 
•  Excluem-se do regime duodecimal as Despesas de Investimentos. 
•  As Dotações Orçamentais constituem o limite máximo a utilizar na realização das 
despesas, tendo em conta as alterações orçamentais que forem efectuadas ao abrigo do 
art. 44. da Lei 76/V/98 de 7 de Dezembro. 
•  As despesas a realizar com compensação em receitas legalmente consignadas poderão 
ser autorizadas até à concorrência das importâncias cobradas. 
2.10.4.1 Alterações Orçamentais   
No decorrer do ano económico pode-se fazer alterações orçamentais nos seguintes casos. 
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• Para ocorrer a despesas inadiáveis, não previstas ou insuficientemente dotadas, 
poderão ser abertos créditos especiais e efectuadas transferências de verbas 
• O aumento global da despesa orçada dá sempre lugar à abertura de créditos especiais, 
salvo os casos referidos no número seguinte 
• A transferência de verba não pode implicar aumento global da despesa orçamental, 
salvo tratando – se da aplicação de acréscimos de receitas consignadas por lei, 
inicialmente previstas, de empréstimos ou ainda de obrigação do pagamento dos 
créditos especialmente previstos na Lei. 
• A abertura de créditos especiais e a transferência de verbas são da competência da 
Assembleia Municipal e da Câmara Municipal, respectivamente 
•  As propostas de abertura de créditos especiais e de transferências de verbas não 
poderão contrariar os princípios orçamentais definidos na lei. 
 
3.6.5 Contas de Gerência 
A conta de Gerência abrange as contas de todos os serviços municipais que não tenham 
natureza, forma e designação de empresa municipal. 
A conta de Gerência deve ter uma estrutura idêntica à do Orçamento municipal, sendo 
elaborada pela Câmara Municipal com clareza, exactidão e simplicidade, de modo a 
possibilitar a sua análise económica e financeira. 
3.7.5.1 Estrutura da Conta de Gerência 
A Conta de Gerência compreende: 
a) O relatório do presidente da Câmara Municipal sobre os resultados da execução 
orçamental; 
b) Os mapas referentes à execução orçamental das receitas e despesas; 
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c) Os mapas relativos à situação de tesouraria; 
d)Os mapas relativos à situação patrimonial 
e) A aplicação do produto de empréstimos; 
f) A situação da dívida pública municipal; 
g) Os mapas de origem e de aplicação de fundos originados das receitas consignadas por lei e 
o destino dado a eventuais saldos 
h) Os mapas de contabilização dos subsídios e comparticipações recebidos do Estado. 
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Capítulo 3: Apresentação dos dados recolhidos 
no terreno - análise da problemática 
Todo o trabalho da nossa pesquisa foi feito nas zonas de Lém Ferreira e Lém Cachorro. 
Antes da nossa ida ao terreno fizemos o levantamento das suas localizações geogáficas, 
investigamos sobre as suas actividades económicas e sociais para posteriormente 
compreendermos as suas posições mediante as problemáticas que pretendíamos investigar. 
 
3.1 Caracterização do Bairro de Lém Cachorro 
Lém Cachorro é um dos bairros espontâneos da Cidade da Praia que se formou a partir do 
Paiol, aproximadamente nos anos 40. A norte confronta com os Bairros da Vila Nova e de 
Ponta D’Água, a sul com o Paiol, a leste com Achadinha Pires e a oeste com a Ribeira da 
Trindade (vis a vis com a zona da Fazenda). O bairro possui uma altitude que oscila entre 12 a 
40 metros em relação em ao nível médio da água do mar, originando deste modo um desnível 
de 28 metros. 
Trata-se pois, de um dos bairros que ficam próximos do plateau (centro histórico) e ocupa 
uma área de 14,3 hectares de terrenos. As construções nessa localidade são essencialmente 
espontâneos e provocados por fenómenos migratórios que ganhou maior expressão após a 
independência nacional de 1975. 
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De acordo com a observação feita no terreno, poder-se considerar que a sua capacidade de 
ocupação espacial se esgotou, restando como alternativa de construção a densificação ou 
construção em altura. Neste particular, pode-se focalizar um outro problema que é de saber se 
efectivamente as estruturas das construções antigas, suportam grandes quantidades de pesos 
resultantes de construção em altura. 
Existem várias construções localizadas no leito das ribeiras, nas encostas com desnível 
bastante acentuado (28 metros) e quando chove as pessoas ficam aflitas devido à ameaça à 
sua integridade física e a insegurança das suas habitações. (Censo 2000-Lém Cachorro). 
O agrupamento das construções e a disposição espacial das mesmas, representam um alto 
grau de perigo à saúde pública por causa das precárias condições higiénicas e salubridade. O 
arruamento existente nesse bairro não facilita a circulação de viaturas em situações de 
emergência e havendo pois, necessidades de intervenção dos agentes de protecção civil, essas 
questões de igual modo aumentam a insegurança das populações. 
3.1.1 Tipologia e Características do Habitat: 
Do levantamento de dados feitos junto da Direcção Municipal dos Serviços Técnicos da 
Câmara Municipal da Praia, (arrolamento urbano), pudemos apurar que existem na localidade 
de Lém Cachorro cerca de 389 casas construídas dentro do perímetro que conforma o referido 
bairro. Muitas delas são antigas e ainda conservam o estilo tradicional, tendo na parte frontal 
uma porta e duas janelas. Os compartimentos são em média: uma sala e um quarto à frente, 
um quintal amplo com alguns quartos ao fundo.   
Devido ao desenvolvimento e as exigências da nova geração, as características dessas 
habitações vêem sendo modificadas, com a construção de mais quartos no quintal, cozinha, 
casa de banho e um pequeno pátio para iluminação e ventilação. Essas habitações foram 
construídas de pedra e barro, cobertas inicialmente de palha, mais tarde de bidões, de telhas 
fibrocimento. Essas habitações desenvolviam-se apenas a nível do rés-do-chão. Mas, 
actualmente há uma preocupação quase generalizada no sentido de substituir a cobertura para 
betão armado, com o objectivo de se construir em altura. Normalmente as construções levadas 
a cabo nesse bairro da capital, são faseadas, começando por um ou dois quartos, projectados e 
executados com estrito interesse de arrendamento. 
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Essa tipologia, características das construções e comportamento das pessoas, provocam a 
densificação populacional, aumenta pressão por parte das pessoas residentes sobre as infra-
estruturas e equipamentos colectivos que são escassos no bairro. Essas situações, contribuem 
para aumentar a delinquência, a marginalidade social e a degradação do meio ambiente. 
As construções modernas e documentadas pelos Serviços camarários, apresentam outras 
características. São executadas com base num projecto de arquitectura e de estabilidade 
devidamente aprovada pelos serviços competente da Câmara. Possuem normalmente dois ou 
três pisos, as elevações são de blocos, argamassa, a cobertura é de betão armado e as 
estruturas são sólidas porque normalmente a execução é acompanhada por técnicos ligados ao 
sector da construção civil. 
O inquérito Lém Cachorro de Outubro 2000, demonstra que 69,2% das pessoas abrangidas, 
residem em habitações próprias, 23,1% residem em casas alugadas e apenas 7,7% dessas 
pessoas residem em apartamentos amplos. Através desse indicador, passou-se a saber que 
36% das casas existentes no referido local, foram construídas de pedras e barro e ou cimento, 
24% de blocos e 24% são caiadas e pintadas. 
No que diz respeito a pintura das casas, pode-se realçar que a beleza e imagem do bairro não 
estão dignificadas, uma vez que a maioria das construções não são acabadas, apresentando 
cores cinzentas. 
O acesso a essas habitações é na maioria dos casos deficiente, havendo casos que apenas 
existem acessos pedonais. Por se situarem nas encostas e lugares inacessíveis que não há 
possibilidade de acesso a viaturas. 
A Câmara Municipal da Praia tem em curso um projecto de arranjo urbanístico e de 
tratamento das encostas a nível da localidade, que permite fazer enquadramento das 
construções existentes e as que poderão vir a existir no futuro e da mesma forma define com 
clareza as ruas e outros espaços públicos ou privados. 
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Também está em curso um outro projecto a toponímia do bairro, este permite denominar as 
ruas, numerar as casas e trás vantagens quer sejam para as autoridades centrais e locais, como 
também, para a ELECTRA, os Correios, as autoridades policiais, os agentes da protecção 
civil, os taxistas, a comunidade local e a população em geral. 
Para minimizar os problemas de acesso ao bairro sobretudo na época das chuvas, o Governo 
pretende construir uma ponte ou passadeira que liga o bairro à Fazenda. 
Uma constatação que alimenta a expectativa do desenvolvimento do referido bairro, é o facto 
de que as construções antigas vêm sendo remodeladas, em consonância com a nova era 
arquitectónica, elemento que traz uma nova imagem, vida e esperança para o 
desenvolvimento sustentado e durável que se pretende para o bairro de Lém Cachorro. 
Dessas construções, 237 são documentadas pelos serviços competentes da Câmara e 152 
ainda não possuem qualquer documentação. As construções legalizadas representam 60% do 
total das casas existentes nessa localidade e as que ainda estão por legalizar representam 40% 
desse total. Tratando-se de um bairro cujas construções são essencialmente espontâneas, as 
pessoas apropriam-se de terrenos de uma forma anárquica, construindo sem qualquer 
documentação oficial emitida pela Câmara e depois dirigem-se a esta, requerendo croquis de 
localização das suas respectivas construções. Regra geral é que os proprietários dessas 
construções só se dirigem aos serviços competentes da Câmara para proceder à legalização 
das suas casas, quando tiverem a necessidade de entregar alguma documentação nos Serviços 
de Finanças, ou da ELECTRA para obtenção de vistos para se ausentarem do País, para 
instalação da energia eléctrica ou para a ligação ou par ligação d’água à rede pública nas suas 
habitações. 
Ainda do levantamento feito no referido serviço, pode-se verificar que o nível do atendimento 
em relação aos pedidos dos croquis de localização que entram nos serviços da Câmara quer 
seja para legalização ou para actualização, é satisfatório. 
Em 1999, entraram nesse serviço cerca de 35 pedidos de croqui de localização. Dessa 
quantidade foram atendidos 27 e ficaram 8 por atender. A taxa da capacidade de resposta é de 
77,1% e a por entender é de 22,9%. 
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Em 2000, entrou no mesmo serviço um total de 26 pedidos de croquis de localização, dos 
quais 19 foram atendidos, representando uma taxa de 73,1% e ficaram 7 pedidos por atender, 
o que representam 26,9% desse total. 
Em 2001, até o mês de Setembro, entraram no referido serviço, 20 pedidos, dos quais 11 já 
tinham sido atendidos e 9 aguardavam novas oportunidades. A taxa de atendimento foi de 
55% e a dos pedidos que se encontravam pendentes era de 45%, contrariando o que as 
pessoas dizem, que nunca são atendidos e que não sabem a quem dirigir-se. 
Os motivos que se justificam o não atendimento dos pedidos até final de cada ano, estão 
intrinsecamente ligados à desmotivação que tem acontecido por parte dos requerentes e 
nalguns casos por falta da disponibilidade dos Serviços da Câmara. 
Constata-se que em Lém Cachorro, a construção de obras licenciadas pela Câmara, 
desenvolve-se a um ritmo bastante lento, conforme constam dos dados recolhidos junto dos 
Serviços acima referenciados. Esses dados, referem-se aos anos de 1999, 2000 e até Setembro 
de 2001. Em 99 entraram nos respectivos Serviços Técnicos da Câmara, 3 projectos de 
arquitectura para aprovação. Em 2000 registou-se a entrada de 4 projectos para aprovação e 
até Setembro de 2001 não havia nenhum registo neste sentido. 
Dados obtidos junto da Repartição de Taxas e Licenças da Câmara Municipal da Praia e 
cálculos realizados através de uma amostra que representa 10% das construções legalizadas 
no bairro de Lém Cachorro, indicam que apenas 37,5% dos proprietários dessas construções 
pagaram a taxa de aforamento referente ao ano 2000 e que até os finais de Outubro do 
corrente ano, somente 25% dos mesmos proprietários teriam pago a referida taxa. 
Calcula-se, que a área ocupada com construção legalizada se eleva para um total de 23.978.20 
m2, o que corresponde a 2,4 hectares de terrenos 
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3.1.2 Abastecimento da Água Potável 
A distribuição da água potável a essa localidade é feita essencialmente através de três 
sistemas: rede de distribuição domiciliária, por um fontenário antigo que se localiza nas 
proximidades da nova escola do (EBI) e por autotanques. 
Conseguiu-se apurar junto dos Serviço de Abastecimento da ELECTRA que, apenas 28% dos 
fogos existentes no bairro têm água canalizada e 72% dos restantes fogos não têm água 
canalizada. 
Entretanto do “ Inquérito Lém Cachorro Outubro/2000”, ficou demonstrado que 35% da 
população residente beneficia de água canalizada, 41,2% abastece através de um fontenário 
local e 23,5% da população sã abastecidas por autotanques, vizinhos, parentes e amigos. 
Porém, quando a oferta interna não satisfaz a demanda da população, a parte excedente 
recorre a outros fontenários mais próximos da localidade, como por exemplo o fontenário do 
Paiol, da Fazenda, da Achadinha Pires, da Vila Nova Baixo e noutros casos as pessoas 
recorrem-se á casa de pessoas amigas, pedindo lata de água. 
Verifica-se que no verão, tem havido problemas com frequência, na distribuição d’água 
potável, devido à insuficiência e fraca capacidade de produção da mesma, por parte da 
dissanilização do Palmarejo. Também nessa época do ano, há uma diminuição natural do 
caudal dos furos e nascentes que abastecem a Cidade. Portanto essas dificuldades acabam por 
complicar sobre maneira, todo o sistema de abastecimento deste precioso líquido à população 
praiense. De realçar que nessa altura, enquanto a produção diminui, o consumo aumenta. As 
infra-estruturas de distribuição de água nessa localidade encontram numa fase de degradação 
bastante avançada e sobre ela existe uma grande pressão, devido ao fenómeno migratório que 
normalmente acontece com maior incidência nos bairros mais degradados e as mesmas não 
satisfazem efectivamente as reais necessidades da populações. 
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3.1.3 Electricidade 
Informações recolhidas junto dos Serviços da ELECTRA- Empresa de Electricidade e Água 
apontam-nos que existe nesse bairro um total de 483 residências que beneficiam regularmente 
da energia elétrica. Comparando esse número com o da unidade fundiária, pode-se concluir 
que a nível d energia, o bairro de Lém Cachorro se encontra relativamente bem servida. 
Entretanto a correlação entre os dois valores (número de contadores instalados e números de 
unidade fundiárias) não é linear, uma vez que existem casos em que numa unidade fundiária, 
a construção se desenvolve em vários pisos, residências ou mesmo segmentado em pequenas 
parcelas de terrenos para construção de pequenos quartos. Para cada residência a ELECTRA 
coloca um contador eléctrico e é por isso que o número de beneficiários de energia eléctrica e 
água canalizada à rede pública é normalmente superior a quantidade da unidade fundiária 
existente. 
Do “Inquérito Lém Cachorro Outubro/2000” chegou-se a conclusão de que 76,9% da 
população residente, beneficia da energia eléctrica nas suas respectivas residências, tirando 
daí as vantagens advenientes 
Por outro lado, 23,1% dessa mesma população ainda não possui energia eléctrica nas suas 
moradias, utilizando assim, como energia doméstica a vela, o candeeiro e neste caso para que 
as pessoas possam engomar os seus vestuários, utilizam o ferro a carvão. 
Quanto à iluminação pública, é de salientar que a mesma é deficiente, tendo em conta que a 
nível do bairro apenas existem aproximadamente 28 postes, estando a maioria colocada na via 
principal que estrutura o bairro. Para além destes postes, algumas pessoas, colocam lâmpadas 
na parte exterior dos seus prédios que funcionam durante a noite, contribuindo de algum 
modo, para a melhoria de iluminação pública. 
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3.1.4 Comunicação: rede viária 
Muito embora tenha havido um esforço no sentido de introduzir algumas infra-estruturas a 
nível da rede viária para beneficiar e mudar o aspecto paisagístico do bairro, ainda continuam 
a persistir vários problemas a esse nível. As condições de acesso pedonais e de veículos 
continuam sendo precárias e não compatível com as exigências de um meio urbano, uma vez 
que não existem arranjos e tratamento das ruas e passeios. A nível do bairro existe uma única 
estrada/rua calcetada que de certa forma estrutura o bairro e é a rua principal. A maioria dos 
prédios cuja qualidade é boa desenvolve-se ao longo dessa rua. 
Entretanto, quando chove a situação é caótica devido à quantidade de lamaceira que acumula 
ao longo da parte baixa do bairro. As encostas não estão protegidas e preparadas para 
absorver a quantidade de água das chuvas, as construções clandestinas que aparecem nas 
encostas, provocam acumulação de grande quantidade de terras soltas que facilmente podem 
ser arrastadas pela águas pluviais e pelo vento que as colocam nas ruas e estrada, tornando-as 
intransitáveis durante o período de chuvas. A única via com maior acessibilidade de 
transporte é a via principal. As restantes são bastantes estreitas, cujas dimensões variam entre 
2 a 3 metros de larguras, com curvas deficientes, não são calcetadas e não permitem a 
circulação de viaturas pesadas como por exemplo autocarros. 
A população quando tem necessidade de utilizar autocarros, apanha-os através das paragens 
da Fazenda por serem as mais próximas da localidade. 
3.1.5 Actividades Culturais 
A população tem um papel importante a desempenhar na promoção de actividades culturais na sua 
respectiva localidade, uma vez querendo contribuir para o desenvolvimento do bairro, evitando assim, 
a homogeneidade das actividades, a atrofia dos factores de desenvolvimento existentes no bairro e 
fazendo com que a dinâmica do crescimento das redes de infra-estruturas no bairro seja cada vez 
maior. 
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De acordo com informações prestadas pelas pessoas residentes no bairro, as actividades culturais 
acontecem periodicamente. Anualmente, os populares têm estado a organizar actividades culturais a 
nível de: 
• Toda a criança canta e dança; 
• Miss a nível das crianças; 
• Missa mensal na capela de Santo António; 
• Festa de são João que se realiza em Junho de cada ano; 
Festa popular que é o esconderijo do Santo, que se realiza acampando de manifestação cultural exibida 
pela tabanca da Várzea da Companhia ou da Achada Grande Frente. 
É de se notar que uma boa percentagem das pessoas residentes é portadora de alguns hábitos e 
costumes incompatíveis com a vida citadina: nomeadamente a criação de animais em casa, evacuação 
de águas sujas na via pública, a forma de apropriação de terrenos para construção, falta de 
sensibilidade para as questões sociais e para o meio ambiente. Ora, estes elementos são 
constrangedores para o desenvolvimento que se pretende para a localidade. 
Em Lém Cachorro, existe uma associação local (ACDL) Associação Comunitária para o 
Desenvolvimento Local que tem trabalhado com êxito, trabalhando em todas as áreas sociais com 
destaques na Educação e pessoas da terceira idade e no desporto. Anualmente realizam campeonatos 
de futebol juvenil e a nível da Velha Guarda, com grupos inter ou infra bairro. 
Porém, a modalidade não tem avançado a um nível que se pretende, uma vez que o desporto em Cabo 
Verde, ainda não atingiu o seu apogeu e por outro lado, no bairro não existe nenhuma infra-estrutura 
desportiva. O único campo de futebol que existia na zona e que servia aos grupos desportista, foi 
ocupado com a construção de um novo complexo escolar em 1992. Quando os grupos precisam treinar 
ou realizar campeonatos, são obrigados a se deslocarem ao campo da Calabaceira ou do castelão que 
ficam mais próximo da localidade para o efeito. 
Existe uma escola de arte marcial karaté que funciona no pátio do centro Social “ Ludgero Lima”, cujo 
o promotor e monitor da modalidade, é uma pessoa que reside no bairro há vários anos e o grupo alvo 
é as crianças, jovens e adultos dos diferentes bairros da capital. 
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3.1.6 Agregado familiar e Estado Civil 
Verifica-se que o número de pessoas por agregado familiar varia entre dois a catorze pessoas. 
Da população abrangida pelo “ Inquérito Lém Cachorro de Outubro/2000”, 33,3% possui um 
agregado familiar que se situa entre duas a três pessoas, 33,3% entre quatro a cinco pessoa, 
13,3% entre eis a nove pessoas e 20% entre dez a catorze pessoas. 
A quantidade de pessoas de sexo masculino é de 43,4% e a do sexo feminino é de 56,6%. 
Neste caso, a relação de masculinidade é de 23, ou seja, para cada 100 mulheres, há 77 
homens. 
A chefia do agregado familiar é liderada pelos indivíduos de sexo masculino com a taxa de 
53,8% e em segundo lugar vem o sexo feminino com 46,2%. 
No que se refere ao estado civil dos chefes de família, tem-se as seguintes taxas: 
Para o casamento a taxa é de 30,8% e para o solteiro é de 53,8% e para viúvo é de 15,4%. 
3.1.7 Mobilidade Social 
A entrada e saída de pessoas dessa localidade, tem sido bem constante. Quase todos os dias 
entram e saem pessoas do bairro por razões óbvias. Essa questão, provoca uma dinâmica 
social forte que modifica com certeza a estrutura social da respectiva zona. 
Autores defendem que a mobilidade social é uma variável importante para a vida interna de 
qualquer localidade. Dizem que é preciso saber geri-la para que as pessoas se sintam 
integradas no novo ambiente de acolhimento. Para tal, é indispensável que existam as 
mínimas condições infra-estruturas ao serviço das respectivas populações. 
O “Inquérito Lém Cachorro de Outubro/2000”, demonstra que, 23,1% da população, reside 
em casas alugadas, isto significa que, as pessoas que estão nessas condições, frequentemente, 
terão que mudar de uma residência para outra e eventualmente de zona. 
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As pessoas ali residentes, são essencialmente naturais das ilhas do Fogo com 18,8%, de 
Santiago, com 81,29% e pessoas oriundas de São Tomé e Príncipe respectivamente, 
distribuídos por concelhos e freguesias da seguinte forma: Santa Cruz 25%, São Miguel 6,3%, 
Nossa Senhora da Graça 31,3%, São Domingos 6,3%, Pregueia de São salvador do Mundo 
Picos 6,3% e natural de São Tomé e Príncipe 6%.   
3.1.8 Actividades Socio-económicas 
Do “Inquérito Lém Cachorro de Outubro/2000”, chegou-se à conclusão que em relação às 
actividades socio-económicas, cerca de 38,5% da população inquirida exerce actividades 
domésticas. 
Uma percentagem bastante reduzida dessa categoria profissional, presta serviço em casa de 
outrem, auferindo um salário mensal de 6.000$00 a 8.000$00. As pessoas visadas são de sexo 
feminino, trabalham para além de 8:00 horas estipuladas na legislação cabo-verdiana. 
A maioria das pessoas incluídas nessa taxa, executa trabalho doméstico fixo. Porém, na 
tentativa de minimizar os constrangimentos socio-económicos completam as suas tarefas 
primárias com outras actividades secundárias, tais como: a criação de animais em casa, venda 
de água engarrafada ou em latas, venda de sucos, bolos e gelados.  
Cerca de 27,3% da população entrevistada cria porcos em casa nos terraços e quintais, 36,4% 
faz criação de galinhas em casa nos terraços, e 36,3% possui gatos e cães. Da criação de 
porcos e galinhas, 80% são destinadas ao consumo familiar e 20%, são para fins comerciais. 
Do total da população entrevistada 46,2% confirmou que cria animais em casa por causa de 
hábitos, costumes, cultura e como forma de aumentar as suas rendas familiares e 53,8% 
respondeu que não cria nenhum tipo de animais em casa. Através de dados conseguidos na 
Câmara Municipal da Praia, passou-se a saber que existem nesse bairro, cerca de 15 
estabelecimentos comerciais devidamente licenciados pelo Serviço de Licenciamento 
Comercial da respectiva edilidade. Esse tipo de comércio divide-se em categorias e para cada 
uma destas, aplicam-se taxas diferenciadas que normalmente variam entre treze a dezoito mil 
escudos, tanto para as mercearias como para os bares. 
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Trata-se pois, de pequenos negócios, cujo capital inicial de investimento é baixo, não possui 
estudos de viabilidade económica e a capacidade de absorção de mão-de-obra resume-se no 
máximo a duas ou três pessoas que normalmente são familiares. 
“Inquérito Lém Cachorro de Outubro/2000”, demonstra que 15,4% da população abrangida 
exerce actividades ligadas a comércio. Alguns inquiridos disseram que trabalham nas suas 
respectivas lojas ou bares e outros executam tarefas por conta de outrem, recebendo um 
salário de 10.000$00 aproximadamente, não têm direito à Previdência Social, as férias e a 
reforma quer seja por acidente de trabalho, por invalidez ou velhice. 
Da referida amostra, conseguir-se apurar que 7,7% da população do bairro, são funcionários 
que trabalham nas Instituições Públicas e Privadas e cujos vencimentos variam entre 
12.000$00 a 30.000$00 por mês. 
Existem outras categorias profissionais que não se encontram especificadas no roteiro das 
entrevistas. Para essa categoria obtém-se uma taxa de 23,1% do total das pessoas abrangidas 
pelas entrevistas. 
Com entrevista pretendia-se saber se as pessoas recebem algum tipo de apoio do exterior por 
parte dos familiares ou amigos. Uma taxa de 23,1% respondeu que recebe e 76,9% não 
beneficia dessa modalidade da renda. 
Dos beneficiados, 37,5% responderam que as ajudas são oferecidas por parte dos familiares 
que residem no exterior, 37,5% disseram que recebem ajudas financeiras por parte dos amigos 
que também residem fora do País, 25% disseram que recebem reforma do exterior e Portugal 
é o país que contempla maior número de pessoas reformadas. 
Ainda no que se refere à situação socio-económico, importa realçar que 57,1% do total da 
população abrangida pelo inquérito, está satisfeita com o nível de vida que possui, atendendo 
as especificidades do país e 42,9% respondeu que não está com a sua qualidade de vida. Neste 
sentido, 38,5% da respectiva população, manifesta o desejo de emigrar para a América ou 
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para a Europa com o propósito de melhorar a sua condição de vida e conhecer outras 
realidades. 
Do conjunto do grupo alvo abrangido pelo inquérito, uma taxa de 53,8%, prefere permanecer 
no país e no bairro, uma vez que possui uma habitação própria, são chefes de famílias e o 
desejo é de continuar como elementos presentes na família, sobretudo para dar conta da 
educação dos filhos menores. Nesse quadro, foi apurado que 7,7% da referida amostra 
manifestam o desejo de mudar de bairro, por considerarem que o mesmo já não possui espaço 
para construção de habitação própria, para construção de infra-estruturas e de equipamentos 
colectivos necessários para o seu funcionamento normal e proporcionar melhorias de 
qualidade de vida das populações residentes. 
3.2 Caracterização do Bairro de Lém Ferreira 
Lém Ferreira surgiu a partir da primeira década do século passado. Com o aumento 
populacional do Planalto das Esperanças, actual plateau, as autoridades da cidade começaram 
a deliberar no sentido de restringir ou mesmo impedir a criação de gados naquele que viria a 
ser designado o centro da cidade. 
A encosta leste da cidade, pelas suas condições de localização – aproximação, oferecia 
óptimas condições para a criação de gado principalmente suínas. Foi assim que os moradores 
do Planalto Central, passaram a fazer a criação de gado nas encostas da actual Achada 
Grande, aquilo que viria a ser chamado de Lém Ferreira. Com a criação de várias pocilgas 
para o cristão de suínos e pequenos currais para o gado caprino e bovino. 
Com o passar dos anos e o crescimento da Cidade e dos seus habitantes, também aumentou o 
número de malfeitores. Com o intuito de proteger os seus animais os proprietários das 
Pocilgas e curais associaram para contratarem pessoas para guardar e cuidar dos seus animais. 
Foi assim que surgiram os primeiros moradores da Encosta Leste da Cidade. 
Lém Ferreira, situa-se na encosta leste da Cidade, confrontando-se: 
• A Leste com o planalto chamado de Achada Grande Frente; 
• A Oeste com a zona da Pulgueira, separados pela Avenida do Porto da Praia; 
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• A Norte com o vale de Cobom Mendy e separados pela Avenida do Aeroporto 
Francisco Mendes; 
• E a Sul com as propriedades da empresa Sicuve. 
Lém Ferreira é hoje mais pequeno que no passado, os territórios onde actualmente e situam as 
empresas Sociarpa, Grafoart, Kreol, antiga Pulgueira, a Oeste, vale de Cobom Mendy a Norte, 
onde se situam as indústrias de construção civil -Produção de Blocos, avicultura e florestas e 
Praia Negra a sudeste, local onde está sedeada a Sociedade Cabo Verdeana de Cervejas e 
Refrigerantes, Ceris, serve Cabo Verde, que integravam o território alargado de Lém Ferreira, 
com o passar dos anos se tornaram autónomas e constituem actualmente, bairros 
independentes. 
Lém Ferreira é um dos mais pequenos bairros desta cidade e o seu território está dividido em 
duas zonas: 
• A Norte, Centro e Este é a zona habitacional, onde estão fixadas centenas de casas; 
• A Sul, que ocupa cerca de um quinto do total do território do bairro, está a zona 
industrial e comercial, onde estão situadas as serrações da empresa Sicuve, oficinas 
autos Medina, pequenas indústrias de vinho Romarigo, alumínios, tubo, Cavercan, etc 
(António Andrade -AMILENFER Verão 2004). 
3.2.1 Tipologia e características do Habitat 
Do levantamento feito junto dos Serviços Técnicos da Câmara Municipal da Praia, pudemos 
apurar que existem trezentas e seis casas na zona de Lém Ferreira. A maior parte delas ainda 
conservam o estilo tradicional, tendo na parte frontal uma porta e duas janelas. Os 
compartimentos em média compõem-se duma sala comum, um quarto de dormir um quintal 
amplo e alguns quartos ao fundo. 
Devido ao desenvolvimento e as exigências da nova geração, as características dessas 
habitações tem vindo a serem modificadas, com a construção de mais quartos de dormir, uma 
cozinha, casa de banho e um pequeno pátio para ventilação e iluminação. Essas habitações 
foram construídas de pedras e barros, cobertas inicialmente de palhas, mais tarde foram 
cobertas de bidões e de telhas de fibrocimento, dependendo das posses de cada um. Essas 
habitações desenvolviam-se apenas ao nível dos rés -do – chão – r/c, actualmente há uma 
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preocupação quase que generalizada no mentido de substituir a cobertura para o de betão 
armado, com o objectivo de fazerem ampliação na vertical, isso devido à escassez de lotes 
para construção. 
Normalmente as construções levadas a cabo neste bairro, são construídas por fases, 
começando por um ou dois quartos, projectados e executados com detrito interesse para 
arrendamento.  
Essa tipologia característica das construções e comportamento das pessoas, provocam a 
densificação populacional, aumenta pressão por parte das pessoas residentes sobre as infra-
estruturas e equipamentos colectivos que são escassos nesse bairro. Essas situações, 
contribuem par aumentar a delinquência, a marginalidade social e a degradação do meio 
ambiente. 
O” inquérito Lém Ferreira de Outubro 2000”, demonstra que 31,4% das pessoas abrangidas 
vivem em casas arrendadas, 55,5% casa própria 13,1% em apartamentos amplos. 
O acesso a essas habitações é na maioria dos casos de estradas calcetadas com pedras 
basálticas e devidamente sinalizadas, no entanto havendo casos que apenas existem acessos 
pedonais de terra batida, por se situarem nas encostas e lugares inacessíveis que não há 
possibilidade de acesso de viaturas. Igualmente para esta zona a Câmara Municipal da Praia 
tem em curso um projecto de arranjo urbanístico e tratamento das encostas a nível da 
localidade, que permite fazer enquadramento das construções existentes e as que poderão vir a 
existir no futuro e igualmente definir com clareza as ruas e outros espaços públicos ou 
privados. Também neste bairro está sendo levantado a toponímia, permitindo denominar as 
ruas, numerar as casas, trazendo com isso grandes vantagens quer sejam para as autoridades 
centrais e locais, como também para a Electra, os Correios, as autoridades locais e policiais, 
os agentes de protecção civil, os taxistas e a população em geral. 
Constata-se que as construções antigas vêm sendo remodeladas em consonância com a nova 
era arquitectónica, trazendo uma nova imagem, vida e esperança para o desenvolvimento 
sustentado e durável que se pretende para este bairro. 
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3.2.2 Abastecimento de Água Potável 
A distribuição d’água potável nesta localidade é feita essencialmente de três sistemas: rede de 
distribuição domiciliaria, por um chafariz do bairro e por autotanques. 
Conseguiu-se apurar junto dos Serviços de Abastecimento da Electra que 30% das pessoas 
deste bairro possuem água canalizada de rede, 4,6% abastecem-se através de autotanques, 
56,9% através dos chafarizes e 8,5% abastecem-se por outras formas (vizinhos, parentes e 
amigos). Porém quando a oferta interna não satisfaz a demanda da população, a parte 
excedente recorre a outros chafarizes mais próximos da localidade, como Achada Grande 
Frente, Paiol ou Fazenda e noutros casos as recorrem a pedidos de latas de água. 
3.2.3 Electricidade 
Informações recolhidas junto dos Serviços da Electra – empresa de electricidade e água, 
apontam-nos que existe no bairro trezentas e seis habitações que beneficiam regularmente da 
energia eléctrica, no entanto frisam que o número de contadores instalados é superior a 
números de unidade fundiária, uma vez que existem casos em que numa unidade fundiária, a 
construção desenvolve-se em vários pisos, residências ou mesmo segmentado em pequenas 
parcelas de terrenos para construção de pequenos quartos. Para cada residência a Electra 
coloca um contador eléctrico e é por isso que o número de beneficiários da energia eléctrica e 
água canalizada à rede pública é normalmente superior a quantidade da unidade fundiária 
existente. 
3.2.4 Actividades Culturais 
A população tem um papel determinante a desempenhar na promoção de actividades culturais 
e recreativas nas suas localidades, uma vez contribui para o desenvolvimento harmonioso do 
bairro, evitando que haja atrofiamento nos factores de desenvolvimento existente no bairro. 
De acordo com as informações acolhidas junto do Amilénfer- Associação dos Amigos de 
Lém Ferreira a nível do desporto num passado não muito distante praticamente em todos os 
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bairros da cidade existiam campo de futebol, os pelados de terra batida, nesses tempos eram 
muito frequente os torneios de futebol de onze. Esses torneios foram ganhos em muitas 
ocasiões por equipas de Lém Ferreira. No final da década de setenta, com o desenvolvimento 
do bairro e do da prática de novas modalidades, o campo de futebol foi destruído e no lugar 
foi construído um recinto polidesportivo, o Polivalente Zeca Santos, homenageando um herói 
da liberdade da Pátria. A construção desse recinto, veio a dar um novo alento ao 
desenvolvimento da prática desportiva no bairro e mesmo a nível da Cidade. Aí o tradicional 
futebol de onze foi rapidamente substituído pelo futebol de salão. 
Com a nova modalidade. As equipas do bairro passaram a dominar em todos os palcos da 
Cidade e não só. As equipas de Jantabus e Reencontro, venciam tudo e todos. O final da 
década de oitenta foi dominada pela equipa do Reencontro, para além de destronar, a nível 
local a equipa do Jentabus, o Reencontro deu continuidade ao domínio da modalidade, na 
cidade pelas equipas de Lém Ferreira. Para além da cidade da Praia, o triunfo das equipas de 
Lém Ferreira saltaram as fronteiras do concelho da Praia, conquistaram S. Domingos, 
Assomada e Santa Cruz. A nível nacional, registaram a presença das equipas do bairro nas 
ilhas do Sal, Santo Antão Maio e Fogo. Ainda na década de oitenta as equipas ganharam 
vários títulos de andebol, na Cidade da Praia. O Bairro ainda conta com uma equipa do 
basquetebol que foi apelidado de Lénfer. 
Dentro do Bairro de Lém Ferreira, existem cerca de seis grupos desportivos recreativos e 
culturis-Jentabus, Reencontro, Eagles Stars, Amigos e Sucessos, Juve Bois e Malta Escuta. 
Para além das tradicionais festas do fim -do ano e de Carnaval, esses grupos organizam ainda 
algumas actividades de caris cultural, designadamente eleição de  Miss do bairro, desfiles de 
modas e já as tradicionais actividades alusivos ao dia 14 de Fevereiro, dia dos namorados.  
O apogeu das actividades culturais de Lém Ferreira, foram atingidas no início da década de 
oitenta com a criação de um agrupamento musical Conjunto Zeca Santos. Esse conjunto 
atingiu um patamar muito alto com a gravação do seu primeiro e único disco -LP nos Estados 
Unidos D’América. 
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3.2.5 Educação 
No bairro de Lém Ferreira existem duas escolas do EBI. Contrariamente ao que acontece até 
no presente, em quase todo o País, a população estudantil no bairro está a diminuir. É um 
facto novo e que tem a sua explicação no facto de números de filhos por agregado familiar, 
tem estado a diminuir. Segundo o Gestor do pólo educativo de Lém Ferreira tem estado a 
diminuir nos últimos quatro anos o número de alunos inscritos no seu pólo. 
No domínio da educação, subsector do pré-escolar, é de se realçar ainda a existência de dois 
jardins infantis. Uma está afecta à Igreja Católica e a outra é privada. No Jardim da Igreja 
estão inscritas crianças oriundas de famílias desfavorecidas enquanto que na outra as mais 
abastadas e na grande sua maioria vindas de outros bairros. 
3.2.6 Religião  
Assim como a maioria das populações de Cabo Verde, os de Lém Ferreira são 
maioritariamente Católicos, apesar de não praticantes. Existe no bairro desde o início dos 
anos noventa, uma capela onde periodicamente são rezadas missas e feitos outros cultos 
Católicos. Anualmente é celebrada uma procissão seguida da missa, na capela local, em honra 
se Santo António, padroeiro local. 
3.2.7 Sociedade 
Um outro elemento que caracteriza a população de Lém Ferreira, é a sua sociedade. 
É uma sociedade não estratificada onde todos se conhecem e estabelecem uma relação de 
familiaridade no seu sentido mais lato. 
Um outro elemento que caracteriza a sociedade de Lém Ferreira, é que dispõem de uma 
grande percentagem emigrada. Este fenómeno não é recente e estende-se praticamente a todas 
as famílias. Em todas as casas de Lém Ferreira, existem pessoas emigradas, quer emigrante 
estudante, quer emigrante trabalhador 
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3.3 Análise da problemática sobre construções clandestinas em Lém Cachorro e 
Lém Ferreira 
Ficamos a saber que existem problemas complexos e de vária ordem relacionada com as 
construções. 
Para se construir é preciso ter um lote de terreno. 
Faz-se o pedido de lote à Câmara e pessoas queixam-se que passam anos sem que obtivessem 
qualquer resposta. Vai à Câmara e não há decisões, não se sabe bem com quem contactar na 
ausência ou impossibilidade de serem atendidos pelo vereador. 
A meu ver, acho que cenas dessa natureza não deveria estar a acontecer numa Câmara 
Municipal da dimensão da Câmara da Praia. Com o número do pessoal que esse serviço 
comporta, tendo técnicos formados em diversas áreas, desde o atendimento público, passando 
pelos técnicos que laboram na produção de loteamentos, deveria haver uma maior 
coordenação entre os mesmos de modo a permitir os Serviços elementos para base de dados 
que a qualquer momento as pessoas com poder de decisão possam saber o número de pedidos 
entrados, os que já foram atendidos, a posição de lotes disponíveis por zonas e terem acesso a 
inquérito sócio económico dos munícipes que procuram lotes para construção.  
É importante saber as condições socioeconómicas dessas pessoas interessadas para se poder 
organizar a distribuição, porque uma pessoa que possui um rendimento baixo, decerto que não 
terá possibilidades de construir numa zona em que a construção está localizada em zonas de 
vivendas duplex. 
A senhora Amélia confessou-nos que há oito anos que tem ido à Câmara quase todos os dias 
para ver se conseguia terreno para construir um quarto e ter onde dormir com os seus filhos, 
sem que tivesse qualquer resultado. A avó dos seus filhos compadeceu-se dela e ofereceu-lhe 
um lote de terreno, cerca de 80 m2 para fazer um quarto. Não tendo possibilidades 
financeiros, com pedidos de apoios e ajuda dos familiares, consegui construir um quarto onde 
dormia, comia e arrumava as suas coisas ficando mais da metade da área aguardando que 
chegassem melhores dias para continuar a obra. 
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Aqui podemos notar a morosidade da Câmara em atender pedidos de lotes, isso porque há 
uma grande procura e a Câmara não dispõe de lotes suficientes que cheguem para todos. 
Segundo pesquisas feitas junto desses serviços, ficamos a saber que a maior parte de lotes 
disponíveis, não pertencem à Câmara, mas sim aos particulares. Isso torna complicado a 
gestão de lotes.   
A senhora Maria é um outro caso, confidenciou-nos que fez um pedido de lote à Câmara 
desde 1991-1992, nunca foi atendida, apesar de várias insistências. Em 1995 resolveu 
construir num lote de terreno que pertencera ao irmão, irmão esse que viajara para o 
estrangeiro. 
Como poderá uma pessoa construir em nome doutrem? Algo terá falhado, pois já vimos que 
para construir a pessoa tem que ter um lote, os projectos de construção têm de ser aprovados, 
o proprietário tem de ser identificado, por isso deduzimos tratar-se de mais um caso de 
construção clandestina que cedo ou tarde irá ter complicações quando pretender registar o 
investimento feito em nome próprio. 
  Outros tiveram outra sorte é o caso da senhora C. Vieira, essa fez seu pedido e passados três 
anos, já tinha a casa feita. Diz ter pressionado um pouco, mas que também teve o apoio de 
amigos que trabalham na Câmara. 
A Câmara exige para formulação do processo de licenciamento das obras os seguintes: 
• Projecto de arquitectura aprovada; 
• Projecto de estabilidade e cálculo das estruturas; 
• Projecto ou esquema hidro-sanitários; 
• Projecto de electricidade ou mapa de distribuição dos pontos de luz; 
• Formulário fornecido pelo Município, contendo local para nome e assinatura do 
proprietário do imóvel e local reservado, em quadriculado, para que sejam elaborados 
croquis ou esboços de construção ou da remodelação a ser efectuada; 
a) Nome e assinatura do responsável pela execução da obra (com o 
reconhecimento da assinatura) 
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b) Endereço da obra 
c) Dados sobre a construção, nomeadamente sobre a reabilitação, a ampliação, 
o índice de ocupação, o número de pavimentos e a área a construir. 
Para que tudo decorra na normalidade, sem transtornos de nenhuma das partes, as pessoas 
terão que seguir as normas que constam do Regulamento Geral de construção de habitação 
urbana que são as regras da boa construção onde se devem respeitar: 
• Área do lote concedido; 
• O projecto aprovado; 
Não alterar o projecto sem autorização prévia da Câmara, não alterar o projecto o espaço tanto 
na vertical como na horizontal. 
A Câmara exige ainda que uma empresa construa ou então que um técnico se responsabilize 
pelas obras. Mas o que acontece na realidade, na prática os técnicos só têm assinado o termo 
de responsabilidade ficando os proprietários a fazer a administração directa das obras. 
É importante que se cumpram essas normas, porque por exemplo, quando os proprietários 
fazem as obras sem o apoio dos técnicos, é aí que acontecem as infracções e entram as 
fiscalizações com as aplicações das multas e as demolições.   
Procuramos saber junto do responsável pelos Serviços de Fiscalização, o que é que a Câmara 
faz com as pessoas que constroem clandestinamente? 
“ O que se devia fazer deveria ser a demolição dado que não lhe foi concedida nenhum espaço 
nem foi-lhe autorizado licença alguma que lhe permite fazer obras. Mas antes disso a Câmara 
vê sempre possibilidades de fazer o enquadramento dentro do quadro urbanístico. 
Muitas vezes isso é impossível porque a pessoa por exemplo construiu num local que é 
destinado a uma estrada. Não sendo possível a Câmara manda demolir e realoja-se a pessoa 
num outro sítio”. 
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Quando a pessoa é realojada, é-lhe aplicada uma multa por se ter transgredido. Além disso 
originou custos à Câmara, porque ao ocupar um lote que não lhe pertence, ou seja lote 
doutrem, a Câmara terá que compensar á pessoa prejudicada com outro lote ou terá ainda 
outros custos adicionais ao realojar-lhe noutro sítio, custos com a deslocação do corpo 
policial, pessoal técnico, pessoal de fiscalização, as maquinarias, entre outros. 
A meu ver pessoas que assim comportarem deviam ser severamente punidos pelos Serviços 
camarários, para que outros não façam o mesmo. Para além de trazer vários transtornos aos 
Serviços, a pessoas prejudicada, essa poderá ficar por mais algum tempo sem novo lote até 
que se consiga outro com características semelhante, no intuito de a Câmara ter de suportar 
aos demais encargos, os da concessão de novos projectos de arquitectura, estabilidade e 
demais projectos exigidos por lei.  
Há casos de pessoas que muitas vezes fazem ampliação na vertical sem autorização, e 
atempadamente foram alertados pelos fiscais em não prosseguir, mas com o maior desrespeito 
pela Instituição prosseguem com as obras para posteriormente pagarem as multas e a solução 
ficar assim resolvida 
Nesses casos tivesse eu autoridade e pertencesse a esses Serviços, partiria para a demolição, 
para fazer valer a autoridade da Câmara, não importando com os prejuízos do transgressor, 
pois foi alertado, mas preferiu desafiar as autoridades municipais. 
Actualmente a Câmara tem tido problemas graves porque a população não vem acatando as 
ordens da Câmara e o que se pode verificar é a proliferação de construções clandestinas 
porque a Câmara não consegue ter a capacidade de resposta. As zonas de Ponta D’Água, 
Monte Agarra, Safende, Terra Branca expansão, Achada S. Filipe, Santa Rosa e Achada Mato 
são as mais vulneráveis às construções clandestinas. 
A Câmara tem tido problemas de quem perdeu o lote porque alguém construiu nos lugares 
que não lhe pertencem e problemas em realojar os que lhes pertencem e problema em realojar 
os que construíram em lotes alheios, segundo nos confidenciou o responsável pelos Serviços 
de Fiscalização. 
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No quadro de resumo de despesas feitas pela CMP referente aos anos de 2004-2006, pode-se 
constatar despesas realizadas com a Direcção do Urbanismo no decorrer desses anos. Do total 
de 492.803.158$00 despesas realizadas pela CMP nas realizações das suas actividades em 
2004, 31.979.844 é a parte que cabem à Direcção de Urbanismo, sendo aproximadamente 
90%, gastos com pessoal que prestam serviços nesta Direcção. Isso mostra a atenção que a 
Câmara vem dando aos Recursos Humanos, em admitir mais técnicos capacitados e o de 
recorrer a serviços especializados de terceiros sempre que a necessidade se impor para poder 
dar resposta a milhares de solicitações dos munícipes.  
Em 2005 o montante gasto elevou-se a 36.255.520$00, ou seja, houve um aumento de 
4.275.676$00 para no ano de 2006 as despesas serem de 31.531.166$00. Nesse ano a Câmara 
não teve que recorrer muito a Serviços de especialização de serviços terceiros, pois o pessoal 
já tinha sido devidamente entrosado nos Serviços. Grande parte dos Serviços de 
levantamentos topográficos já tinham sido concluídos, e o pessoal estava já familiarizado com 
o sistema de informatização dos serviços aí implementado pela Câmara em parceria com a 
NOSI. 
As multas aplicadas pela Câmara, na maioria não são pagas, as demolições não se executam 
por falta de meios materiais e humanos, não acatam as ordens de embargo dos fiscais. 
A nossa proposta é de quem prevaricar e não houver alternativas de enquadramento a solução 
é a demolição. 
Para isso, os Serviços de Fiscalização vai precisar de máquinas pelo menos duas viaturas 
permanentes só para essas intervenções. 
No entanto segundo trabalho no terreno, constatamos que a legalização é a parte mais penosa 
e injuriosa. Segundo o relato de pessoas, principalmente quando se trata de doações ou venda 
de lotes em que é preciso requerer mudança de nome na planta de localização e/ou projecto. 
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A Sra. Maria disse que não podia continuar a obra da sua casa, porque não dispunha de 
nenhuma documentação legal da posse de terreno. Foi informar-se Junto à Câmara Municipal 
quais eram os procedimentos para mudança de nome do terreno da sua sogra para o seu nome. 
Exigiram-lhe fotocópia do B.I.:, planta de localização actualizada, B.I. da pessoa que lhe deu 
o terreno, declaração de doação, e declaração de mais três testemunhas que comprovassem 
essa doação. 
Entregou tudo, depois exigiram-lhe o reconhecimento da assinatura e fotocópia do B.I. dessas 
testemunhas. Passados quase três anos, obteve a resposta de que o pedido fora deferido mas 
para a passagem de terreno para seu nome, ela tinha que comprar aquele terreno na Câmara. 
Litigiou, pois não dispunha de dinheiro para aquela finalidade, pois ela é pobre e não tinha um 
trabalho fixo. O terreno ficava-lhe por 78.000$00. 
Como não podia comprar aquele terreno não lhe foi autorizada a mudança de nome, a 
ELECTRA não lhe daria autorização para ligação d’água ou energia eléctrica, nem sequer 
poderia continuar a obra, pois não iria fazer investimentos em nome de terceiros. 
3.4 Análise da problemática do Saneamento do Meio na Cidade da Praia  
Os problemas de saneamento do meio na Cidade da Praia, têm sido desde há muito, motivo de 
preocupações das autoridades dos Governos Central e Local. 
Não obstante, o saneamento conheceu nos últimos anos, melhorias significativas, tanto no que 
se refere à aquisição de equipamentos, como também na sensibilização das pessoas para a 
necessidade de um ambiente limpo e saudável. Prova disso, é que a Câmara vem investindo 
cada vez mais em equipamentos e maquinarias e em Recursos Humanos. Senão vejamos, no 
ano de 2004 dos 492.803.158$00 (quatrocentos noventa e dois milhões, oitocentos e três mil, 
cento e cinquenta e oito escudos), de despesas realizadas pela Câmara, o montante de 
117.508.380$00 (cento e dezassete milhões, quinhentos e oito mil, trezentos e oitenta 
escudos) foram despesas efectuadas com a Direcção de Saneamento, o que corresponde 24% 
do total das despesas do ano. Em 2005 as despesas foram de 112.158.960$00 (cento e doze 
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milhões, cento cinquenta e oito mil, novecentos e sessenta escudos) e finalmente em 2006 o 
montante de despesas ascendeu a 128.324.909$00 (cento vinte e oito milhões, trezentos vinte 
e quatro mil, novecentos e nove escudos), correspondente a 24% do total das despesas desse 
ano económico que foi de 525.586.168$00 (quinhentos vinte e cinco milhões, quinhentos 
oitenta e seis mil, cento sessenta e oito escudos), o que mostra o peso dos Serviços de 
Saneamento dentro das despesas do ano. Isso quer dizer que o Saneamento é uma área muito 
importante da Câmara e que carece de muitos cuidados. 
A opinião das autoridades municipais é que hoje a Cidade da Praia está mais limpa, fruto de 
resultados de um empenhamento colectivo, em que os habitantes dos diversos bairros e 
localidades do município se uniram à Câmara numa corrente sem precedentes no combate ao 
lixo. 
Palavras da Dra. Neusa Brito, directora do Saneamento da CMP “agora temos um público 
mais exigente, em termos de saneamento, mas ele é também mais participativo e mais 
consciente porque se trata de uma luta que é também dele, por melhores condições de vida”. 
Prova disso, recorda, são as campanhas de limpeza, que têm conseguido juntar grandes grupos 
de pessoas nos diversos bairros, sem contar com os pedidos de apoio para a limpeza local que, 
às vezes ultrapassam a capacidade de resposta do Município da Praia. 
A limpeza da cidade também conheceram melhores dias, graças à implementação do Projecto 
de Resíduos Sólidos, que contou com o financiamento da Holanda, assegurando a CMP um 
reforço importante em termos de equipamentos. Graças a esse projecto foi possível a 
colocação de contentores em todas as localidades do concelho, sendo esta a primeira vez para 
algumas zonas e garantir a recolha diária do lixo em todos os pontos da Cidade, mesmo nos 
locais de difícil acesso. Basta dizer que só no bairro de Achada Santo António foram 
colocados sessenta e seis contentores, recolhidos duas vezes ao dia. Trata-se dum grande 
financiamento que a CMP conseguiu junto de parceiros em Holanda cerca de noventa mil 
contos e foram totalmente investidos em maquinarias e equipamentos para os Serviços de 
Saneamento. 
Segundo dados fornecidos pela Câmara da Praia é recolhida diariamente 300 (trezentos) 
metros cúbicos de resíduos sólidos. E seriam mais se as pessoas deixassem de jogar lixo nas 
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encostas e ribeiras. Por isso a Câmara tem apostado na Fiscalização, ao criar o seu próprio 
corpo de fiscais, que diariamente no terreno, zelam pela ordem e a não transgressão do 
Código das Posturas Municipal, no que se refere ao saneamento do meio e à remoção das 
carcaças da via pública. (Revista Praia Santa Maria nº8- Fevereiro de 2004). 
 A CMP conjuntamente com o Ministério do ambiente, Agricultura e Pescas, fez um estudo 
sobre a composição do lixo, no âmbito do Plano Municipal Ambiental (PMA) Esse estudo 
permitiu aprofundar várias questões ligadas ao saneamento, nomeadamente mostra as 
percentagens dos materiais que entram na composição dos resíduos sólido, designadamente 
20% de vidros, 8% de plásticos, sendo a maior percentagem constituída por matérias 
orgânicas.  
Este estudo foi realizado na perspectiva da construção do aterro sanitário. O estudo vai ajudar 
a saber a quantidade de lixo que não é aproveitável e que irá para o aterro e a parte que poderá 
ser reciclada. 
 O Instituto Nacional de Estatísticas realizou, nos meses de Junho e Julho do corrente ano, o 
primeiro inquérito anual do seguimento da pobreza e das condições de vida dos agregados 
familiares: O Questionário Unificado de Indicadores Básicos de Bem-Estar de Cabo Verde 
QUIBB-CV, fornece-nos dados sobre o saneamento do meio. 
Conforme QUIBB-CV a Cidade da Praia conheceu nesses seis anos, progressos no domínio 
do saneamento do meio, senão vejamos o seguinte quadro: 
A proporção de famílias da Cidade com casa de banho e retrete passou de 50% em 2000, a 
69%, em 2006, um acréscimo de dezanove pontos percentuais. De 29%, em 2000, a 
proporção de famílias que evacuam as águas residuais através da fossa séptica ou de esgotos, 
passou a 54%, em 2006, um acréscimo de vinte e cinco pontos. 
Hoje, cerca de 86% das famílias da Cidade da Praia Têm acesso a um sistema de recolha de 
resíduos sólidos, ou seja evacuam o lixo caseiro depositando-o em contentores (79%) ou em 
carros de lixo (7%), cerca de trinta e dois pontos percentuais acima da média nacional. 
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Também do ponto de vista do acesso à água potável, os progressos são visíveis, pois a 
proporção de famílias com água canalizada passou de 24%, em 2000, a 47%, em 2006, 
embora a cobertura esteja ainda abaixo de concelhos como o Maio (69%), a Ribeira Grande 
de Santo Antão (65%), Santa Cruz (59%), Tarrafal (53%), Santa Catarina (51%) e Sal (50%). 
Quanto à energia eléctrica em 2000 (68%) das famílias usufruem da ligação d’energia 
eléctrica e em 2006 passou para cerca de (90%). 
3.4.1 A Recolha e o tratamento do lixo 
Na Cidade da Praia, o despejo de resíduos sólidos e líquidos é um problema que afecta e 
incomoda a todos quantos o presenciam. Se fizermos uma volta pelos bairros da capital, 
podemos constatar que existem valas encostas e ribeiras que a população usa como sendo 
locais para vazamentos de lixo, mesmo havendo contentores, resíduos sólidos a céu aberto 
constituem fontes de procura de alimentos dos animai vadios. 
O inquérito feito pelo QUIBB-CV mostra-nos ainda que 69% das famílias possuem retretes, 
isso quer dizer que 31% dessas famílias recorrem a pardieiros, ribeiras, vala, por detrás das 
casas, etc. 
Nos sítios onde existem ribeiras torna-se propício a formação de pequenos lagos e lamaçal, 
quando chove, o que constitui lugares preferidos dos porcos. 
Cerca de 90% da população da cidade é servida pelo sistema recolha de resíduos sólidos 
urbanos. A recolha é feita duas vezes ao dia nos domicílios do plateau, Achada Santo António 
e a partir de contentores distribuída pelas ruas. Ela é feita por cinco veículos com as 
capacidades de 4m3, 10m3 e três para a recolha de contentores de 15m3. 
O grupo de serviço de recolha em cada viatura é constituído por vinte e duas pessoas. Em 
cada carro há dois vigilantes e um condutor que trabalham por turnos. 
Para a limpeza na via pública, cada zona tem a sua equipa constituída por um controlador, 
nove varredeiras e três apanhadores de lixo. Ainda existe em cada zona uma equipa móvel 
que actua nos pardieiros, encostas e caçam animais vadios. 
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Uma vez recolhidos, os lixos são depositados na zona do Palmarejo Grande, onde são 
queimados pelos dois funcionários do Saneamento. Esse processo não é o mais adequado, 
dado que o processo de queima tem os seus inconvenientes que é de provocar a poluição de 
solos, do lençol freático e da atmosfera. Por outro lado o processo de queima não consegue 
destruir as latas e os vidros que vão aumentando na lixeira, por vezes impedindo a manobra 
das viaturas de saneamento que aí vão depositar o lixo. 
3.5 Apresentação dos dados de Saneamento do meio recolhidos no terreno  
Do trabalho feito no terreno, ficamos a saber que os trabalhos de sensibilização e educação da 
população efectuados pela CMP tem dado bons resultados e que a recolha e tratamento do 
lixo melhorou bastante devido ao investimento, mas ainda subsistem problemas relacionados 
com o saneamento do meio. Problemas esses causados pela razões que a seguir apresentamos: 
• Devido a inexistência de arruamentos nalguns bairros, dificultando a circulação de 
viaturas para a recolha do lixo; 
• Acções de vandalismo e roubos de contentores; 
• O vazamento de lixo fora de contentores por crianças que não conseguem alcançar o 
contentor; 
• As casas comerciais que à hora das saídas espalham caixotes vazios, sacos de plásticos 
e papeis pelas ruas; 
• As empresas de transformação que deitam seus desperdícios nos contentores em vez 
de fazerem contratos com o Município para recolha do mesmo da Fábrica; 
• As pessoas que procuram nos contentores matérias-primas para a sua industria, 
deixando depois lixos espalhados à volta dos contentores; 
• A localização actual da nossa lixeira; 
• A não reciclagem do lixo; 
Quisemos saber algumas opiniões junto dos munícipes sobre este tema e eis o relato duma 
pequena parte que transcrevemos: 
A senhora A. Moreno moradora na zona do Lém Cachorro há treze anos diz preocupar-se a 
forma como que as pessoas se desembaraçam dos seus lixos domésticos com muita facilidade. 
Segundo ela as pessoas limpam dentro da casa, abrem a porta e é despejada por detrás das 
suas casas. Outras ainda, fazem pior, limpam suas casas e deitam lixo na porta dos vizinhos. 
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O senhor P. Tavares, aposentado, diz presenciar-se todos os dias no seu bairro pessoas que 
deitam líquidos nos contentores como urina, água de peixe, restos de comida o que torna 
insuportável quando o cheiro começar a sentir-se de contentores que ficam perto de moradias 
das pessoas. 
 Na zona de Lém Ferreira uma moradora confessou-nos que um contentor colocado à entrada 
da sua casa, tem permanecido cheio durante vários dias provocando um cheiro nauseabundo, 
e afirma não poder ter as janelas da sua casa aberta. 
 Apesar de haver bastante queixas dos munícipes de que a Câmara não limpa, e que tem dado 
muita pouca atenção ao Saneamento do Meio, a verdade é que dados numéricos mostram-nos 
que a Câmara tem aumentado seus números de efectivos nos serviços de Limpeza, Recolha e 
Tratamento de Lixos. 
Do montante de 117.508380$00 gasto em 2006, a quantia de 95.764.476$00 (81%) de 
despesas com o pessoal que trabalha nesses serviços, foram gastos 12.149.552$ (10%) com os 
combustíveis das viaturas de recolhas de lixo, e o montante de 4.984.453$00  (4%) com a 
reparação e conservação da referidas viaturas, ficando apenas o remanescente (5%) das verbas 
para as demais despesas de funcionamento desse serviço. Isso vem demonstrando o peso de 
custo com o pessoal dentro dessa Direcção de Serviço. 
No ano de 2005 do total de despesas pagas no valor de 485.853.533.00, o montante de 
112.158.960.00 foram para Saneamento ou seja constituiu (23%) da fatia gasta. Desse 
montante, 93.766.081$00 foram despesas com o pessoal, correspondente a 84%,  
12.660.995$00, gastos com combustíveis (11%) e 3.798.902$00 (3,3%) despesas de 
conservação e aproveitamento de bens relacionados com esta Direcção. Finalmente o ano de 
2006 do total de despesas efectuadas pela Câmara, que é de 525.586.168$00, 
128.324.909$00, constitui despesas com o Saneamento. 
                                                          Câmara da Praia: Saneamento do Meio e as Construções Clandestinas 
64/93 
3.6 Infra-estruturação e Requalificação Urbana – análise dos dados da Câmara 
Municipal da Praia referentes aos anos de 2004-2006 
3.6.1 Ano de 2004 
3.6.1.1 Desenvolvimento Urbano 
Em 2004 a Câmara vinha trabalhando nesses sectores com a finalidade de criar uma grande 
rede de infra-estruturas de forma a modernizar a Cidade. Assim a Câmara vinha 
desenvolvendo na maior parte dos bairros da capital estudos técnicos de qualificação viária e 
ambiental através de calcetamento dos bairros. Aqui a Câmara destaca a importância do 
projecto governamental da circular, que permitirá à Câmara ter o seu anel rodoviário, com 
alternativas de inter-conexão vária e assegurar fluxos normais de entradas e saídas da Cidade. 
Ainda neste ano a CMP apresentou ao BADEA, um estudo técnico de viabilidade económica, 
um ambicioso projecto de “ estradas de penetração” como por exemplo, Praia/ S. Francisco; 
Praia/ Cidade Velha; Prainha/ Quebra Canela; Praia/Cidade Velha, “entre demais vias 
constantes do projecto. 
Fez-se a modernização dos sistemas de rede e esgotos e água, houve implementação de 
projectos sociais de apoio à ligação domiciliara, a construção de alguns centros de saúde, 
centros multiusos para a juventude, liceus, escolas, jardins infantis e foram requalificadas 
algumas áreas desportivas.  
Foram executadas diversas obras municipais nalgumas zonas que se traduziram em: 
• Traçado de vias em terra batida; 
• Calcetamento das vias na localidade da Terra Branca 
• Pavimentação das vias de Achada Santo António; 
• Pavimentação das vias da Ponta D’Água 
• Primeira fase de calcetamento no bairro da Casa Lata; 
• Trabalhos de reabilitação e asfaltagem da Av. Cidade Lisboa; 
• Trabalhos da via de acesso Cruz de Papa Quebra Canela; 
• Calcetamento das zonas de Coqueiro e Calabaceira; 
• Primeira fase de calcetamento das zonas de Achada Grande, Tira Chapéu e Cobón; 
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• Obras de recuperação da casa padja no Parque 5 de Julho; 
• Construção do polivalente do Paiol. 
3.6.1.2 Toponímia 
A Câmara implementou a toponímia na cidade de forma a permitir a localização rápida dos 
espaços e das pessoas, a gestão de serviços a domicílio, o cadastro das Finanças, Seguros, 
Correios e Polícia. Assim, foram concluídos a numeração completa das portas da Calabaceira, 
prosseguiram com os trabalhos nos bairros de Achada Santo António, Palmarejo, Fazenda e 
Bairro Craveiro Lopes. 
3.6.1.3 Tráfego 
Nesta área a Câmara executou vários arranjos, designadamente estacionamento, paragens dos 
autocarros, dimensionamento de esquemas de circulação e sinalização de arruamentos e vias 
em diferentes bairros, a geometrização de todos os cruzamentos (rotundas) da Av Cidade de 
Lisboa. Foram ainda realizados trabalhos de sinalização (horizontal e vertical) em vários 
pontos da cidade. Para melhorar as condições de segurança nas imediações das escolas, foram 
colocados sinais de aproximação de escolas e limites de velocidades nas imediações de 
jardins infantis, escolas e liceus. 
3.6.1.4 Fiscalização Urbana 
Foram realizados encontros com a sociedade civil, proprietários das oficinas mecânicas nos 
Paços do Concelho onde foram abordados temas sobre o exercício da autoridade municipal. 
Algumas acções foram implementadas com o fito de dar combate às construções clandestinas 
e repor a autoridade municipal. Também foram tomadas medidas para desobstrução das vias 
públicas, principalmente as ruas do plateau e de vendas na via pública na remoção e 
penalizações à ocupação de via pública, passeios estacionamentos, faixas de rodagem com 
sucatas de viaturas, carcaças e viaturas imobilizadas junto às instalações de oficinas 
mecânicas. 
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3.6.2 Ano de 2005 
3.6.2.1 Desenvolvimento Urbano 
Continuou-se neste sector com a realização de obras com vista à melhoria das condições de 
vida dos munícipes com enfoque especial na infraestuturação de bairro, calcetamentos, 
arranjos urbanísticos, asfaltagem, etc. 
O projecto de melhoria de condições de vida nos bairros espontâneos, que foram financiados 
pela CMP, União Europeia e África 70 continuou as suas actividades da 1ª fase que 
permitiram a implementação das infra-estruturas urbanas e sociais no Bairro da Bela Vista. 
Foi ainda realizado o plano de reordenamento urbanístico desta zona, o que veio a viabilizar 
um conjunto de actividades tais como: o arranjo e correcção torrencial, reabilitação de 
moradias sociais e melhoramentos habitacionais, instalações das redes de infra-estruturas 
básicas água e esgotos. 
A CMP seleccionou 160 famílias através dum inquérito sócio económico no bairro de Kelém 
que beneficiaram da ligação domiciliária de rede de água e esgotos. 
3.6.2.2 Tráfego 
Foram executados os arranjos viários, traçados de todas as vias contempladas no programa 
municipal de infra-estruturação, co-financiadas pelo governo. Essas sinalizações basearam-se 
na geometrização, estacionamentos, paragens de autocarros, sinalização de arruamentos a 
calcetar e já calcetados, tais como: Achadinha, Monte Vermelho, Ponta D’Água, Achada 
Grande Frente, Achada S. Filipe, Paiol, Castelão, Coqueiro, Fonton, Tira Chapéu, Cruz di 
Papa e projecto do Parque de estacionamento do Calú e Ângela, concluindo-se os projectos 
elaborados de sinalização vertical, horizontal e de mobiliário urbano do projecto de Av. 
Cidade de Lisboa. 
Com vista a melhorar as condições de circulação nas imediações das escolas, foram colocadas 
passadeiras nas escolas localizadas em zonas consideradas críticas como Achada S. Filipe, 
Calabaceira, Safende, Ponta D’Água, Achada Eugénio Lima, Tira-Chapéu e atrás do Parque 5 
de Julho. Foram colocadas sinalizações verticais e horizontais em diversos bairros. 
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3.6.2.3 Fiscalização Urbana 
Resumiu-se num trabalho de intervenção imediatas com carácter de eficácia resumindo-se as 
seguintes tarefas: 
a) No Combate às construções clandestinas 
• O Embargo das obras não licenciadas; 
• Coimas às construções clandestinas e não licenciadas; 
b) Autuações  
Foram fiscalizados no total de mil cento e setenta e duas obras (1172), subdivididas por três 
zonas a saber: 
• Zona Norte        433 processos  
• Zona Centro       360 processos 
• Zona Sul             367 processos 
• Multas aplicadas = sessenta e seis milhões, setecentos e vinte e cinco mil escudos 
(66.725.000$00) 
• Multas pagas = dez milhões, oitenta e quatro mil, e novecentos escudos 
(10.084.900$00). 
c) Demolições 
Foram feitas no total de noventa e três demolições, entre raspais, caboucos respectivamente, 
subdivididos por três áreas a saber: 
• Zona Norte =   35  
• Zona Centro = 17 e  
• Zona Sul =       41 
d) Outras acções de fiscalização 
• Apreensão de medicamentos ilegais 
• Venda ilícita de medicamentos nas ruas da Cidade 
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• Remoções de barracas, carros velhos e escombros 
• Desobstrução da via pública 
• Apreensão de viaturas velhas e contentores nos espaços público 
3.6.3 Ano de 2006 
3.6.3.1 Desenvolvimento Urbano 
No decorrer do ano de 2006 foram introduzidas algumas melhorias nos serviços Urbanos 
por forma a poder responder a demanda dos munícipes, nomeadamente a colocação duma 
caixa de cobrança na Direcção do Urbanismo, criação de um “ Front Office” e 
informatização do serviço de Gestão de Expediente e a operacionalização dos 
“aplicativos” introduzimos pela NOSI.  
No 2º semestre de 2006 fez-se a revisão dos regulamentos urbanísticos dos bairros do 
Palmarejo e da Orla Marítima (Prainha, Chã D’Areia, Gambôa e Praia negra). Com a 
revisão destes regulamentos, que igualmente se previa sua apresentação e apreciação neste 
2º semestre de 2007, pretende-se adequar esses planos aos novos paradigmas de 
desenvolvimento da cidade e do município, procurando modernizar em termos 
urbanísticos uma das zonas mais nobres da cidade. 
3.6.3.2 Topografia e Cadastro 
Os Serviços de Topografia desempenham um papel chave no Urbanismo, pois a ela compete 
garantir a base de suporte para a elaborarão dos planos urbanísticos, numa primeira fase e tem 
ainda a responsabilidade de implantar os planos elaborados e lotes concedidos. Assim neste 
ano de 2006 a Divisão de Topografia e Cadastro realizou as seguintes acções: Levantamentos 
topográficos nas zonas de: 
• Achada Grande (ao lado do aeroporto), cerca de 90 hectares de terras para efeito de 
urbanização 
• Terra Branca de Cima, toda a zona de expansão para efeito de requalificação, a 
arranjos urbanísticos 
• Castelão, actualização 
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• Monte Vermelho (Palmarejo), extensa área para actualização 
• Vila Nova  
• Palmarejo (Fonton), extensa área para efeitos de arranjos urbanísticos 
• Palmarejo infra-estrutura da cidadela para efeito de reenquadramento de lotes. 
Foram ainda feitos 67 levantamentos topográficos em diversos bairros da cidade no âmbito de 
processos relacionados com a legalização de construções clandestinas, criação de lotes de 
terrenos e actualização de plantas de localização. 
Foram ainda feitos implantação de 600 lotes de terrenos em diversos bairros da cidade a 
pedido de terceiros. 
3.7 Saneamento do Meio – análise dos dados da Câmara Municipal referente aos 
anos de 2004-2006 
3.7.1 Ano de 2004 
Durante o ano de 2004 o Município teve a preocupação de atribuir melhores condições e 
qualidade de vida aos munícipes promovendo um desenvolvimento sustentável do concelho, 
envolvendo os munícipes nos diferentes sectores de actividades: 
A Câmara criou uma equipa para identificação e inventariação por bairro dos principais 
problemas de saneamento de forma a poder ver os meios de solucionar esses mesmos 
problemas.  
Elaborou os seguintes planos de trabalhos: 
• Em parceria com a Delegacia de Saúde da Praia, Centro Nacional de Desenvolvimento 
Sanitário e Protecção Civil, campanhas de limpeza e sensibilização para as questões 
de saneamento e saúde pública em diversos bairros do concelho; 
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• Realização, em parceria com o Pelouro do Desenvolvimento Humano e Social e com o 
apoio das Juntas Administrativas, associações e Fuzileiros, de diversas actividades no 
domínio de formação, sensibilização e limpeza pública, integradas na campanha da 
luta contra a cólera; 
• Em parceria com a Delegacia de Saúde e apoio do Instituto Nacional de Engenharia 
Rural e Florestas (INERF) em equipamentos, levou-se a cabo no âmbito da luta contra 
o paludismo, uma grande operação de limpeza e saneamento na parte jusante da 
Ribeira de Fonton, que incluiu cortes de mato e rectificação do leito da ribeira. 
• Em parceria com a ELECTRA e Delegacia de Saúde na ligação de prédios e casas à 
rede de esgoto, evitando-se assim o vazamento das fossas em plena via pública; 
• Desobstrução de valas e outros canais de escoamento das águas pluviais antes das 
chuvas; 
• Participação em parceria com o Centro de Juventude e Direcção Geral do Ambiente 
em palestras e actividades diversas alusivas ao Dia Mundial o Ambiente. 
3.7.2 Ano de 2005 
Como previsto, com a implementação dos programas e projectos contemplados no Plano 
Ambiental Municipal da Praia, uma nova dinâmica foi introduzida na melhoria do ambiente 
do município, com impacto directo no saneamento do meio, quer a nível de realizações físicas 
como de informação, sensibilização e formação dos munícipes. 
No que concerne às actividades previstas no âmbito da limpeza e recolha de lixo, algumas 
delas não foram executadas, porque na altura algumas das máquinas para o efeito 
encontravam-se avariadas, sendo de realçar contudo que muitas outras não previstas e 
decorrentes de necessidades pontuais e imprevistas foram realizadas. 
Principais actividades desenvolvidas pelo Sector do Saneamento: 
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• Manutenção das encostas e ribeiras limpas; 
• Demolição, na sequência de um levantamento realizado de dezenas de pardieiros 
transformados em depósitos de lixo; 
• Manutenção e limpeza das valas da Capelinha e da Várzea da Companhia; 
• Construção de campos de futebol no leito das ribeiras como forma de reduzir os focos 
de lixo; 
• Campanhas de limpeza em diversos bairros, em parceria com a Delegacia de Saúde e 
apoio das Forças Armadas; 
• Limpeza e remoção de lamas e enxurradas provocadas pelas chuvas nas zonas de 
Pensamento, Vila nova Moinhos, Castelão, etc; 
• Manutenção especial às praias de banho de forma a mantê-las limpas e agradáveis; 
• Realização de caçadas com coimas de vacas que divagam na cidade e exterminação de 
cães vadios; 
• Confecção e colocação de papeleiras no “plateau” e praias de banho; 
• Participação no fórum do lixo hospitalar. 
3.7.3 Ano de 2006 
Neste ano, o Sector de Limpeza Urbana procurou introduzir uma nova dinâmica, tendo sido 
realizado, para o efeito, mudanças no horário de limpeza de algumas localidades, 
redistribuição e conformação de equipas de limpeza, mudanças de controladores, encontros 
mais frequentes com os responsáveis e intensificação do combate à divagação de animais nos 
perímetros urbanos, etc. 
Para além dessas actividades outras também foram levadas a cabo: 
• Limpezas frequentes das valas da Capelinha, Várzea, Campo do coco e Cais da Praia; 
• Limpeza diária das praias de banho de Prainha, Quebra Canela, Gambôa e 
ocasionalmente a Praia de S. Francisco; 
• Promoção e participação em campanhas de limpeza aos fins-de-semana; 
• Construção de diversos campos no leito das ribeiras como forma de reduzir os focos 
de lixo e promover alguma ocupação desportiva; 
• Limpeza de escombros nos acessos a Trindade, Achada Grande Trás e Cidade Velha; 
                                                          Câmara da Praia: Saneamento do Meio e as Construções Clandestinas 
72/93 
• Apoios frequentes à Cidade Velha com equipamentos de limpeza; 
• Substituição dos contentores danificados por novos; 
• Limpeza e manutenção dos contentores; 
• Recolha de dados e elementos técnicos para a confecção e implementação de novas 
formas de recolha de lixo; 
• Capacitação dos condutores e vigilantes através de palestras e práticas elucidativas; 
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Conclusão  
Do trabalho feito no terreno notamos que não existe uma total colaboração dos munícipes em 
cumprir os preceitos das legislações sobre construções, dado que não é publicitado de forma a 
todos terem o acesso às informações. Não existe sintonização entre o que a legislação pede e 
o que os munícipes fazem. Senão vejamos a forma da aquisição de lotes, como não se 
consegue sua obtenção por vias legais, em tempo útil, as pessoas preferem construir 
clandestinamente apoderando-se duma forma abusiva lotes pertencentes a outrem, pois sabem 
que é a única forma de conseguirem construir, mesmo que venha a levar anos para sua 
legalização e só o fazem quando precisam que a Electra os ligue água ou energia eléctrica, ou 
quando precisarem registar nas Finanças e na Câmara para poderem obter certidão matricial 
muitas vezes exibi-la junto às embaixadas quando requererem visto para entrada num país 
estrangeiro. 
No que se refere à execução das obras muitas vezes os donos da obra alteram o projecto de 
construção sem a devida autorização da Câmara Municipal, não respeitam a área que lhes foi 
concedida pois querem sempre mais espaço. 
O regulamento também exige que as obras licenciadas sejam postas num local visível a chapa 
de licença, permitindo consulta quando os Fiscais visitarem as obras o que na realidade não se 
verifica. 
A Câmara já tem constatado empresas construtoras que construíram prédios de vários andares 
sem que tenham pago licença para o efeito. Aí falhou a Fiscalização. Porque os fiscais tem o 
direito de fiscalizar todas as obras em construção dentro área jurisdicional da Câmara, 
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independentemente de serem ou não clandestina. Porque é inadmissível que um projecto de 
vários andares, aprovados pela Câmara possa construir sem que ninguém dê conta. É uma 
situação que a meu ver deveria ser investigada através dum processo de inquérito e pessoas 
serem responsabilizadas, a empresa deveria ser embargada a obra para depois de obedeci os 
preceitos da lei e penalizada de conformidade com a gravidade de transgressão.   
 
Desse estudo feito vimos que maior problema da CMP é gerir a situação onde o crescimento 
da cidade é desorganizado que não existem terrenos por os mesmos estarem na posse dos 
proprietários. Há muita procura, muita especulação e não há meios de saber distinguir quem 
realmente quer construir e os que querem ter a posse dos terrenos para depois vender.  
Para evitar esses tipos de especulação …………. 
Segundo informações recolhidas junto à Câmara, dos estudos que já se fez no contexto da 
evolução da população com uma densidade demográfica de mais ou menos 166 pessoas Km2, 
a Câmara precisará por ano de 40 hectares de terrenos para poder satisfazer as demandas. As 
construções clandestinas são um indicador muito claro desta procura. Quer dizer que a área da 
construção é um sector que precisa ser organizado através de tomadas de medidas muito 
claras (COMO POR EXEMPLO) de modo a transformar as construções clandestinas numa 
construção legalizada, organizada ou mesmo evitá-las. 
Para isso é preciso ter terrenos, mesmo que não tenha infra-estruturas é preciso alinhar os 
lotes e distribuir a pessoas que andam a construir de qualquer maneira E TER REGRAS 
CLARAS E SEVERAS COM TODOS OS PREVARICADORES. O QUE ACHAS, 
DESENVOLVA. 
A Cidade da Praia precisa rever a Lei dos Solos. 
Os proprietários dos terrenos não fiscalizam os seus terrenos, não urbanizam, não infra 
estruturam e a partir do momento que a Câmara apresenta um plano urbanístico aparece logo 
o dono reivindicando o terreno, mandam embargar a obra inclusive vender os lotes 
produzidos pela Câmara. ESSA PARTE PRECISA SER MELHOR DESENVOLVIDA. SE 
SENTES ESTA PRÁTICAS QUE APONTAR CAMINHAS CLAROS AQUI 
 
Sugestões / Recomendações 
Face às constatações feitas neste trabalho, apresentamos algumas sugestões que pensamos 
poder vir a ser útil: 
• A Câmara deverá por em prática a Postura Municipal e punir os transgressores; 
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• Reforçar os Serviços de Fiscalização em todas as actividades municipais, com 
destaque para os Serviços de Urbanismo, Obras e Saneamento do Meio; 
• Investir com mais meios técnicos e humanos nos Serviços de Recolha e 
Tratamento de resíduos sólidos; 
• Investir mais em programas de sensibilização na comunicação social 
principalmente nas áreas de construção e do Saneamento do Meio; 
• Investir mais em infra-estruturas sanitárias; 
• Criar condições para implementação da reciclagem de lixos; 
• Fomentar hábitos de campanhas de limpeza pública junto das populações, 
orientada pelos Serviços da CMP; 
É preciso fazer uma política habitacional que de um lado prevê essa realização no terreno 
das pessoas para poderem construir mesmo que seja de forma modular, as casas por etapas 
mas duma forma organizada no terreno onde vai -se deixar bolsas de terrenos livres para 
receber infra-estruturas colectivos mais tarde, como escolas, jardins, centros de saúde, etc. 
Há que incentivar os privados que também têm um papel relevante na construção civil. 
Isto está sendo feita e está-se a ganhar dinâmica de dia para dia. 
A nível Governamental é preciso haver incentivos e subsídios para construção de 
habitações sociais em que uma empresa poderia construir 100-200 casas sociais, mas 
essas casas seriam adquiridas pelo Governo e distribuídas às pessoas carenciadas EM 
CONDIÇÕES XXXXXX. 
Paralelamente a tudo isso é preciso fazer a requalificação dos bairros através de infra-
estruturas de rede viária, água, energia, saneamento, etc. Sobretudo é preciso infra-
estruturas de rede viária por toda a Cidade e permitir tráfego de pessoas e bens com maior 
facilidade e assim as pessoas sentirem-se motivados a fazerem construção da Habitação 
própria em qualquer lugar e não optarem por arredores da Cidade onde clandestinamente 
constroem nas encostas e no leito das ribeiras. 
 A resolução dos problemas de saneamento tem de ser feita de forma conjunta, isto é uma 
aberta colaboração e cooperação entre os munícipes e o Município. Sem essa colaboração 
não haverá sucesso algum. As pessoas precisam de ser envolvidas para poderem saber o 
porquê da realização deste trabalho e o seu peso dentro dos Serviços do Município.  
Para minimização dessa problemática, torna-se imperioso e urgente a consciencialização 
por parte das pessoas dos seus deveres e por parte da Câmara as suas obrigações 
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MUNICIPIO DA PRAIA 
Câmara Municipal 
 







Propõe-se com este documento, que faz parte integrante da Conta de Gerência de 2005, fornecer informações 
complementares sobre a execução orçamental da CMP durante o ano de 2005 e possibilitar uma visualização 
rápida e simplificada das informações que se julgam necessárias à avaliação global e acompanhamento da 
situação económico-financeira do município. 
 
 
DA PREVISÃO ORÇAMENTAL DE 2005 
 
O Orçamento da Receitas e Despesas foi estimado em 1.232.321.290$00 (um bilhão, duzentos e trinta e dois 
milhões, trezentos e vinte e um mil, duzentos e noventa escudos).  
 
A análise da evolução do orçamento dos três últimos anos e do seu comportamento face a execução, a 
concertação integral com o Plano de Actividades, as expectativas face ao crescimento económico e do seu 
impacto ao nível dos cofres do município da Praia e do cumprimento das grandes funções deste município, como 
sejam a melhoria da qualidade de vida dos praienses, a promoção da economia urbana e desenvolvimento da 
competitividade do município, a protecção do ambiente, a promoção da cultura, desporto e acção social foram os 
pressupostos que serviram de base para o processo de elaboração do Orçamento 2005, como sejam. 
 
 
DA ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL DE 2005 
 
No fim do terceiro trimestre de 2005, houve a necessidade de se proceder a alteração orçamental por 
transferência de verba, para o reforço e correcção de algumas rubricas de funcionamento, nomeadamente na 
rubrica de salários, justificado pela reorganização do pessoal afecto a cada Direcção/Serviço, optimizando desta 
forma os recursos humanos disponíveis e reforço dos Encargos de Anos Económicos Findos para suportar, 
designadamente, as despesas de comunicação, electricidade, água e investimentos assumidos. 
 
 
EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DAS RECEITAS 
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As receitas arrecadadas ao longo do exercício de 2005, atingiram o montante de 865.656.341$00 que abrangem 
as receitas correntes, receitas de capital, receitas consignadas, incluindo receitas da ADA e do SEPAMP. 
 
A execução das receitas correntes não alcançou a medida desejável por se ter previsto a arrecadação de 
determinadas receitas via transferência do Tesouro Público para o Município da Praia, que não se efectivou, 
nomeadamente, Imposto de Incêndio no montante de 21 mil contos, aproximadamente e Imposto de Turismo no 
valor de 11 mil contos. Relativamente à Taxa Ecológica cuja previsão foi de 44 mil contos, aproximadamente, o 
encaixe foi de apenas de 24 mil contos. 
 
No entanto o que acentuou o desequilíbrio da execução do orçamento de receitas de 2005 foi a previsão de 
encaixe da rubrica Renda e Terrenos – Serviços Gerais no valor de 254 mil contos, aproximadamente, tendo sido 
arrecadado apenas cerca de 19.000 contos. Considerando o baixo grau de execução desta rubrica nos anos 
anteriores (cerca de 47.000 contos arrecadados em 2003 e cerca de 23 arrecadados em 2004) conclui-se que o 
valor previsto não é razoável. 
 
De realçar ainda os descontos efectuados, durante o ano de 2005, pela Direcção Geral do Tesouro, na 
transferência do Fundo de Equilíbrio Financeiro no valor de mais de 20.000 contos que não deram entrada nos 
cofres da CMP. 
 
 
     
No capítulo das receitas correntes importa destacar as rubricas de maior expressão cujas importâncias 
arrecadadas ultrapassaram os valores previstos: Imposto Único Sobre o Património, Imposto Municipal sobre 
Veículos Automóveis, Serviços de Obras e Multas e Outras Penalidades que atingiram 133%, 113%, 108% e 
170% de realização, respectivamente.    
 
Ao nível das receitas de capitais o destaque vai para o encaixe na rubrica de Terrenos - Serviços Gerais no valor 
de 152.483.908$00, equivalente a 89% da taxa de realização. 
 
Tabela 2 – Execução orçamental das receitas de 2005 
EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DAS RECEITAS DE 2005 
  Valor em Escudos  
ORÇAMENTO PREVISÃO   EXECUÇÃO % EXECUÇÃO 
RECEITAS CORRENTES 693,246,425 382,838,620 55%
RECEITAS DE CAPITAL 320,974,886 170,411,738 53%
CONTAS DE ORDEM 218,099,980 189,433,810 87%
            TOTAL 1,232,321,291 742,684,168 60%
 
 
EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DAS DESPESAS 
 
 
Face ao nível de arrecadação de receitas impôs-se maior rigor na execução das despesas tanto de funcionamento 
como de investimento, que atingiram uma taxa de execução de 60% face às previsões iniciais. De destacar a 
assunção dos compromissos da CMP para com os fornecedores de bens e serviços, de anos económicos findos 
no valor de 126.187.178$00 
Tabela 3 – Execução orçamental das despesas de 2005 
EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DAS DESPESAS DE 2005 
           Valor em escudos 
ORÇAMENTO PREVISÃO   EXECUÇÃO %EXECUÇÃO 
DESPESAS CORRENTES  466,994,052 405,397,983 87%
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DESPESAS DE CAPITAL 420,221,650 38,740,775 9%
DESPESAS COMUNS 127,005,609 126,187,178 99%
CONTAS DE ORDEM 218,099,980 165,511,812 76%
          TOTAL 1,232,321,291 735,837,748 60%
ENCARGOS COM O PESSOAL 
 
 
Continua a ser um “ hand cup” o facto de os encargos com o pessoal terem um peso significativo na estrutura de 
custo, com destaque para a rubrica de Vencimentos. 
 
Tabela 4 – Encargos com pessoal - 2005 
ENCARGOS COM O PESSOAL  
 Valor em escudos 
VENCIMENTOS - PESSOAL DE 
QUADRO        65.347.741$00 
VENCIMENTOS - PESSOAL EVENTUAL      197.813.347$00 




FUNDOS EXTRA MUNICIPAIS 
 
Durante o ano de 2005 registou-se na rubrica de receitas extra-municipais o valor de 113.721.196$00 
provenientes de diversos contratos programas assinados nomeadamente com o governo. Em 31 de 
Dezembro de 2005 contava-se com um saldo positivo no valor de 6.368.042$00. 
 
 
SALDO DE GERÊNCIA 
 
Da análise às contas sobre a responsabilidade do Tesoureiro registou-se um saldo positivo da 
gerência no período de 2005 no valor de 13.214.462$00 
 
 








-Dr. Felisberto Alves Vieira 
 
 






MUNICIPIO DA PRAIA 
Câmara Municipal 




ANÁLISE DA CONTA DE GERENCIA DO EXERCICIO  
 





O ano de 2006 representa mais uma etapa de capital importância para o desenvolvimento do Município da Praia. 
Efectivamente, o Município tem acompanhado o desenvolvimento económico e social do País, o que o que se 
materializa através das várias realizações consagradas no Plano de Actividades a saber: protecção do ambiente, 
promoção da cultura, desporto e acção social, promoção da economia urbana e desenvolvimento da 
competitividade do município e do bem-estar da sua população.  
 
Pretende-se, pois oferecer de forma sucinta as informações decorrentes da execução orçamental do ano transacto 
visando possibilitar a apreciação que se julga necessária da situação económico-financeira do Município da 
Praia, sede da Capital do País. 
 
Da análise das receitas e dos custos que a seguir se apresenta pode-se facilmente concluir que, apesar de vários 




ANÁLISE DAS RECEITAS E DOS CUSTOS 
 
   RECEITAS 
 
O valor global das receitas arrecadadas durante o ano de 2006 foi de 950.879.738$00, abrangendo Receitas 
Correntes, Receitas de Capital, receitas consignadas, receitas dos serviços autónomos, ADA e SEPAMP e saldo 
da gerência anterior. Consequentemente, a as receitas arrecadadas representam 73% do valor orçado, o que se 
traduz num incremento de 250.735.209$00, representando cerca de 36% em relação às receitas do exercício 
transacto.  
 
No concernente às Receitas Correntes o valor atingido no montante de 502.772.176$00, correspondente a uma 
taxa de realização de 80,6%, o que ostenta um crescimento de aproximadamente 36,7% em relação ao ano 
passado. 
 
Além do Fundo de Financiamento Municipal, que devido à nova base de calculo veio a contribuir de modo 
substancial para a taxa de realização das receitas, de realçar no capítulo das Receitas Correntes as rubricas de 
maior expressão, nomeadamente, imposto único sobre o património, imposto circulação de veículos automóveis, 
imposto de incêndio, serviços de obras, taxa de secretaria, multas e outras penalidades legais, cujas importâncias 
arrecadadas, alcançaram níveis bastante aceitáveis, ultrapassando em alguns casos os valores das previsões. 
 
As Receitas de Capital no valor de 201,151,629$00 representam uma taxa de realização de 43%, o que traduz 
num aumento de 18% em relação ao valor do ano transacto. No que concerne às Receitas de Capital, o destaque 
vai para o encaixe na rubrica de Terrenos - Serviços Gerais que expõe o valor de 158.875.360$00, o que 
equivalente a uma  taxa de realização de 92,4%. 
 
Tabela 5 – Execução orçamental das receitas de 2006 
EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DAS RECEITAS DE 2006 
  Valor em Escudos  
ORÇAMENTO PREVISÃO   EXECUÇÃO % EXECUÇÃO 
RECEITAS CORRENTES 623,512,000 502,772,176 80,6%
RECEITAS DE CAPITAL 467,251,000 201,151,629 43%
CONTAS DE ORDEM 210,415,000 105,382,067 50%




No entanto, a performance da execução orçamental podia atingir um nível mais aceitável não fossem os valores 
previstos para o imposto de incêndio, imposto de turismo e taxa ecológica (receitas do município cobradas pelo 
Estado) não terem sido encaixados via transferência do Tesouro Público para o Município da Praia, no montante 







   DESPESAS CORRENTES 
 
As despesas realizadas pelo Município da Praia durante o ano de 2006 atingiram o valor de 890,196,866$00, 
incluindo as despesas Extra Municipais, o que corresponde a 68,4% da previsão inicial. 
 
Tabela 6 – execução orçamental das despesas de 2006 
 
EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DAS DESPESAS DE 2006 
           Valor em escudos 
ORÇAMENTO PREVISÃO   EXECUÇÃO %EXECUÇÃO 
DESPESAS CORRENTES  512,055,164 436,429,404 85%
DESPESAS DE CAPITAL 427,291,000 127,119,761 30%
DESPESAS COMUNS 136,417,000 127,837,663 94%
CONTAS DE ORDEM 210,415,000 105,382,067 50%
 
 
Segundo a Classificação Económica, as Despesas Correntes representam 54,8% e as Despesas de Capital 16 %, 
respectivamente, do total geral das despesas. 
 
De realçar ainda que, para honrar os compromissos com os fornecedores de bens e serviços, durante o exercício 
económico de 2006, a Câmara Municipal da Praia, despendeu 127.837.663$00, destacados na rubrica de Anos 
Económicos Findos, o que representa cerca de 16% do total das despesas. 
 
Importa salientar que os encargos com o pessoal continuam a ter um peso significativo na estrutura de custo, 
apesar de ter estado a diminuir de ano para ano, representando 59% das Receitas Correntes o que não deixa de 
ser preocupante. 
Tabela 7 – Despesas com pessoal - 2006 
  
VENCIMENTOS - PESSOAL DE QUADRO        71,178,162$00 
VENCIMENTOS - PESSOAL EVENTUAL      205,526,568$00 
HORAS EXTRAORDINÁRIAS        21,053,034$00 
TOTAL      297,757,764$00 
 
 
   INVESTIMENTOS 
 
Os investimentos realizados no ano em apreço elevam-se a 227.086.540$00, sendo 127.119.761$00 para 
Despesas de Capital e 99.966.779$00 para Fundos Extra-municipais. Os investimentos com recursos próprios do 
município, atingiram o valor de 127.119.761$00, o que representa cerca de 30% do valor orçado, reflectindo, no 
entanto, uma variação positiva de 228% em relação ao valor do ano 2005.  
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SALDO DE GERÊNCIA 
 
 
Da análise às contas, verifica-se que o saldo de gerência foi positivo e o valor alcançado, no período 
e análise, é de 20.317.529$0. 
 
 








- Dr. Felisberto Alves Vieira - 
 
 
NÃO ESQUECER CONTA GERÊNCIA 2004 
A.4 Quadros Diversos 
Tabela 8 – Resumo Das Despesas De Funcionamento 2004 a 2006 
RESUMO DAS DESPESAS DE FUNCIONAMENTO POR CLASSIFICAÇÃO ORGANICA E FUNCIONAL 2004 a 2006 
Designação 2004 2005 2006 
Assembleia Municipal 2.205.938 3.388.685 3.829.445,00
Bombeiros Municipais 22.818.339 22.510.653 30.792.730,00
Delegação Municipal De Cidade Velha 17.791.242 9.937.589 0,00
Despesas Comuns 85.068.098 114.161.257 124.867.595,00
Direcção Da Juventude E Animação Cultural 66.199.016 41.419.346 35.549.128,00
Direcção De Administração 50.147.392 48.480.831 46.290.772,00
Direcção De Contribuições E Impostos 7.623.951 7.664.440 8.624.833,00
Direcção De Fiscalização 13.631.228 15.866.874 19.863.249,00
Direcção De Oficina E Máquinas 11.989.462 15.169.716 16.332.809,00
Direcção De Promoção Do Desenvolvimento Social E Humano 11.552.911 12.385.513 24.692.110,00
Direcção De Saneamento 117.508.380 112.158.960 128.324.909,00
Direcção De Tráfegos E Serviços Urbanos 16.051.633 10.564.270 14.411.650,00
Direcção De Urbanismo 31.979.844 36.255.520 31.531.166,00
Gabinete Cooperação Internacional E Descentralizada 1.381.589 359.803 4.844.282,00
Gabinete De Apoio Especializado 4.099.067 4.521.302 5.534.917,00
Gabinete De Estudos E Planeamento Estratégico 5.700.231 7.125.144 5.626.914,00
Gabinete Presidente Da Câmara 27.054.837 23.883.630 24.469.659,00
Total Geral 492.803.158 485.853.533 525.586.168,00
 
Tabela 9 – Despesas Descriminadas da Direcção de Urbanismo - 2004 
Despesas Descriminadas da Direcção de Urbanismo – 2004 
Despesa Total  
03.01.01-Vencimentos - Pessoal Do Quadro 10.342.506,00
03.01.02-Vencimento Pessoal Eventual 17.093.460,00
03.01.05-Horas Extraordinárias 943.147,00




03.01.17-Remunerações Serviços Auxiliares 92.298,00
03.26.05-Equipamento De Secretaria 225.483,00
03.27.01-Combutíveis E Lubrificantes 888.510,00
03.27.03-Consumo De Secretaria 423.046,00
03.28-Conservação E Aproveitamento De Bens 554.086,00
03.29.01-Encargos Prop. Das Instalações 146.135,00
03.29.04-Comunicações 594.823,00
03.29.07-Trabalho Especiais Diversos 55.200,00
03.29.08-Encargos Não Especificados 233.929,00
Total  31.979.844,00
 
Tabela 10 – Despesas Descriminadas da Direcção de Saneamento - 2004 
Despesas Descriminadas da Direcção de Saneamento - 2004 
Despesa Total  
03.01.02-Vencimento Pessoal Eventual 85.903.191,00
03.01.05-Horas Extraordinárias 8.916.445,00
03.01.08-Participação E Premios 0,00
03.01.09-Deslocações 324.840,00
03.01.12-Vestuários E Artigos Pessoais 620.000,00
03.26.05-Equipamento De Secretaria 112.500,00
03.27.01-Combutíveis E Lubrificantes 12.149.552,00
03.27.03-Consumo De Secretaria 912.978,00
03.28-Conservação E Aproveitamento De Bens 4.984.453,00
03.29.01-Encargos Prop. Das Instalações 292.846,00
03.29.04-Comunicações 292.516,00
03.29.06-Publicidade E Propaganda 541.510,00
03.29.07-Trabalho Especiais Diversos 247.053,00
03.29.08-Encargos Não Especificados 400.478,00
03.31.11-Serviço De Jardinagem 668.426,00
03.31.12-Serviço De Aprov. De Eq. Sanitários 481.592,00
04.50-Outras Despesas De Projectos De Investimento 660.000,00
Direcção De Saneamento Total 117.508.380,00
 
 
Tabela 11 – Direcção De Saneamento 2005                               
   Direcção De Saneamento 2005                              Total 
03.01.01-Vencimentos - Pessoal Do Quadro 4.668.036
03.01.02-Vencimento Pessoal Eventual 78.391.413
03.01.05-Horas Extraordinárias 10.514.553
03.01.08-Participação E Prémios  0
03.01.09-Deslocações 192.079
03.01.12-Vestuários E Artigos Pessoais  0
03.26.05-Equipamento De Secretaria 18.500
03.27.01-Combutíveis E Lubrificantes 12.660.995
03.27.03-Consumo De Secretaria 270.305
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03.27.05-Outoutros Bens Não Duradouros 158.460
03.28-Conservação E Aproveitamento De Bens 3.798.902
03.29.01-Encargos Prop. Das Instalações 336.625
03.29.04-Comunicações 270.610
03.29.06-Publicidade E Propaganda  0
03.29.07-Trabalho Especiais Diversos 5.000
03.29.08-Encargos Não Especificados 51.647
03.31.11-Serviço De Jardinagem 181.310
03.31.12-Serviço De Aprov. De Eq. Sanitários 296.961
03.32.04.03-Diversos 46.397
04.32.08-Maquinaria E Equipamentos 297.167
Total 112.158.960
 
Tabela 12 – Direcção De Urbanismo 2005 
Direcção De Urbanismo 2005 Total 
03.01.01-Vencimentos - Pessoal Do Quadro 11.678.230
03.01.02-Vencimento Pessoal Eventual 19.432.390
03.01.05-Horas Extraordinárias 807.761
03.01.08-Participação E Premios 10.000
03.01.09-Deslocações 475.037
03.01.10-Telefones Individuais/Água 140.910
03.01.12-Vestuários E Artigos Pessoais 0
03.01.17-Remunerações Serviços Auxiliares 0
03.26.05-Equipamento De Secretaria 636.376
03.27.01-Combutíveis E Lubrificantes 1.340.125
03.27.03-Consumo De Secretaria 379.569
03.28-Conservação E Aproveitamento De Bens 411.193
03.29.01-Encargos Prop. Das Instalações 28.729
03.29.04-Comunicações 188.600
03.29.06-Publicidade E Propaganda 0
03.29.07-Trabalho Especiais Diversos 43.000




Tabela 13 – Descriminação das Despesas da Direcção de Saneamento /2006 
DESCRIMINAÇÃO DAS DESPESAS DA DIRECÇÃO DE SANEAMENTO /2006 
Designação Realizado 
03.01-Vencimentos E Salários 96.821.267,00
03.26-Bens Duradouros 28.622,00
03.27-Bens Não Duradouros 21.630.401,00
03.28-Conservação E Aproveitamento De Bens 7.229.327,00
03.29-Despesas Gerais De Funcionamento 808.019,00
03.31-Outras Despesas Corrente 1.806.823,00
03.32-Despesas Comuns 450,00
Total da Direcção De Saneamento 128.324.909,00
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Tabela 14 – Descriminação das Despesas da Direcção de Urbanismo /2006 
DESCRIMINAÇÃO DAS DESPESAS DA DIRECÇÃO DE URBANISMO /2006 
Designação Realizado 
03.01-Vencimentos E Salários 27.031.835,00
03.26-Bens Duradouros 262.092,00
03.27-Bens Não Duradouros 1.860.769,00
03.28-Conservação E Aproveitamento De Bens 1.921.161,00
03.29-Despesas Gerais De Funcionamento 455.309,00
04.32-Investimentos   
Total das Despesas de Urbanismo 31.531.166,00
 
Tabela 15 – Resumo das Receitas Cobradas de 2004 a 2006 
Resumo das Receitas Cobradas de 2004 a 2006 
Capítulo Grupo 2004 2005 2006 
Total Geral 
07-Receitas Correntes 07.01-Impostos Directos 90.651.219 105.392.095 147.370.615 343.413.929
  07.02-Impostos Indirectos 36.161.025 34.805.687 36.195.712 107.162.424
  07.03-Taxas Multas E Outras Penalidades 50.283.856 49.160.127 65.453.160 164.897.143
  07.04-Rendimentos De Propriedade 22.776.518 18.088.269 14.503.680 55.368.467
  07.05-Transferências Correntes 127.012.443 116.642.485 225.921.111 469.576.039
  07.08-Vendas De Bens Duradouros 12.033.318 29.755.640 13.327.898 55.116.856
  07.09-Outras Receitas Correntes 0 15.180.660 0 15.180.660
08-Receitas De Capital 08.01-Venda De Bens De Investimentos 264.204.932 147.217.088 162.075.061 573.497.081
  08.02-Habitação 0 14.082.000 227.700 14.309.700
  08.03-Material De Transporte 0 2.670.000 610.000 3.280.000
  08.04-Cauções Ou Bens A Favor Do Município 0 0 0 0
  08.05-Outras Receitas De Capital 0 0 0 0
  08.06-Transferência De Capital 0 0 0 0
  08.07-Activos Financeiros 0 0 0 0
  08.08-Passivos Financeiros 0 0 0 0
  08.10-Reposições 1.086.312 1.691.863 38.238.868 41.017.043
09-Contas De Ordem - Receitas 09.01-Retenção Receitas Do Estado 24.927.355 2.225.673 1.405.970 28.558.998
  09.02-Orçamento Do Sepamp 8.099.626 0 0 8.099.626
  09.03-Orçamento Da Agencia De Distribuição De Agua 0 0 0 0
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07.03-Taxas M ultas E Outras Penalidades
07.04-Rendimentos De Propriedade
07.05-Transferências Correntes
07.08-Vendas De Bens Duradouros
07.09-Outras Receitas Correntes
08.01-Venda De Bens De Invest imentos
08.02-Habitação
08.03-M aterial De Transporte
08.04-Cauções Ou Bens A Favor Do M unicípio





09.01-Retenção Receitas Do Estado
09.02-Orçamento Do Sepamp
09.03-Orçamento Da Agencia De Distribuição De Agua
Evolução das Receitas por Rúbricas
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Olá bom dia A: _________________________________________________________ 
 
1) A é moradora em Lém Cachorro há quanto tempo?___________________________ 
 
2) Possui uma habitação própria ou mora numa casa alugada?_____________________ 
 
3) Caso a resposta for afirmativa, foi fácil para si conseguir um lote e meios financeiros para 
sua construção?_____________________________________________________ 
 
4) O que pensa do papel da Câmara na resolução desses problemas?________________ 
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GUIÃO DE ENTREVISTA COM O SR DIRECTOR DE FISCALIZAÇÃO DA CMP 
 
 
Sr. Director agradecemos a vossa amabilidade e disponibilidade em dar-nos um pouco do 
vosso tempo na nossa entrevista que ora começamos. 
 
1) Gostaria que o Sr. nos dissesse qual é o papel da Câmara da Praia na construção duma 
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GUIÃO DE ENTREVISTA COM O VEREADOR PELA ÁREA DO URBANISMO NA 






Sr. vereador obrigado por se ter disponibilizado em conceder-nos a esta entrevista. 
 
Como vereador responsável pela Área do Urbanismo no Concelho da Praia, uma das suas 
atribuições mais importante tem a ver com a distribuição de lotes para a construção de 
habitação e investimentos. 
 
Sabendo que a procura é muita e a oferta é reduzida gostaria de colocá-lo as seguintes 
questões: 
 











3) Sabendo que a habitação própria constitui um dos principais objectivos da nossa 
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